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Ministério da Justiça

Fundação Nacional do Índio

Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará

Rodovia PA 279, Km 160, S/N, Setor Parque Industrial, CEP 68.385-000 / Tucumã – PA

(94) 3433-1005/3295 E-mail: crtucuma@hotmail.com/cr.kayaposuldopara@funai.gov.br

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI

COORDENAÇÃO REGIONAL KAYAPÓ SUL DO PARÁ

PREGÃO SRP Nº 09/2015

(Processo Administrativo nº. 08111000044/2015-89)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Nacional do Índio – FUNAI/Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, por meio da Equipe de Licitações, sediada à Rodovia PA 279, s/nº, Bairro Industrial, CEP: 68.385-000, Tucumã - Pará, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, objetivando a futura contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de fornecimento de refeição comercial (MARMITEX), com entregas na Sede Administrativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, Coordenações Técnicas Locais  jurisdicionadas a esta e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na Região urbana da cidade de Tucumã, consoante Processo autos nº 08111.000044/2015-89 e Intenção de Registro de Preço (IRP) nº 08/2015,  realizada no período de 09/07/2015  a 17/07/2015.
Data da sessão: 25/11/2015 (25 de Novembro de 2015).
Horário: 09:00 (Horário de Brasília – DF).

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
            Não havendo expediente na data marcada ou havendo fato superveniente impeditivo à realização, a sessão será adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo local e horário, salvo comunicação em contrário do pregoeiro.

           A presente licitação e consequente contratação serão regidas pelas seguintes normas: Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (subsidiariamente); Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e pelas demais normas pertinentes, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e seus Anexos. 

             O presente Sistema de Registro de Preços enquadra-se nas hipóteses do art. 3º do Decreto nº 7.892/13, sendo a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente e tem os seguintes como órgãos participantes dos procedimentos iniciais: 

O órgão gerenciador será a Fundação Nacional do Índio – FUNAI/Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará.

São participantes os seguintes órgãos:

Não há órgãos participantes.

1. DO OBJETO 

1.1. Tem por finalidade o Registro de Preços e futura contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de fornecimento de refeição comercial (MARMITEX Nº 09), com entregas na Sede Administrativas da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, Coordenações Técnicas Locais  jurisdicionadas a esta e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na Região urbana da cidade de Tucumã/PA, conforme endereço abaixo especificado: 

	Item 
	Local 
	Endereço 

	01
	Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará 
	Rodovia PA 279, Km 160, S/N, Setor Parque Industrial, CEP 68.385-000 / Tucumã – PA


1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no site www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes de eventual contratação, derivada da Ata de Registro de Preços objeto deste Pregão Eletrônico, correrão à conta dos recursos orçamentários específicos, a serem oportunamente disponibilizados a Coordenação Regional  Kayapó Sul do Pará.

2.2. Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária, nos termos do § 2° do art. 7°, do Decreto n° 7.892/2013.
3.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com o art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005 e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2. Os interessados em participar do presente Pregão e que não estejam credenciados no SICAF, poderão providenciar tanto o credenciamento quanto o cadastramento no mencionado sistema, nos níveis em que tiver interesse, sendo obrigatório pelo menos o Nível I, relativo ao credenciamento, que é condição indispensável para obtenção de senha para participação em pregões eletrônicos, na forma estabelecida na IN/SLTI/MPOG nº 02 de 11.10.2010 e alterações posteriores, em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades do Governo Federal, integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, ou pela Internet, conforme orientações constantes no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, no link: Acesso Livre > SICAF > Acesso Restrito > Fornecedor, onde deverá solicitar uma senha, caso ainda não a possua, podendo, também, encontrar os manuais com orientações para o cadastramento e a listagem de unidades cadastradoras. 

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de sociedades:

a) em processo de recuperação judicial/extrajudicial, falência, concordata, insolvência civil, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

b) suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar quando a penalidade foi aplicada por órgão da FUNAI com fundamento no art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

c) impedidas de participar de licitações ou de contratar quando a penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002; 

d) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fundamento no art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993; 

e) constituídas com o mesmo objeto e da qual participe sócios e/ou administradores de empresas anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do art. 46, da Lei nº 8.443/1992, desde que a constituição da sociedade tenha ocorrido após a aplicação da referida sanção e no prazo de sua vigência; 

f) que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

g) estrangeiras que não funcionem no País;   

h) que possuírem, entre seus sócios ou dirigentes, servidor ou membro da Administração da FUNAI, de acordo com o art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93; 

i) que possuam em seu contrato social ou documento equivalente, finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste Pregão; 

j) que tenham condenações cíveis por ato de improbidade administrativa;

k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (ACÓRDÃO Nº 746/2014-TCU-PLENÁRIO - SIASG - COMUNICA - DATA: 26/05/2014 - MENSAGEM: 080852).*    

3.3.1. Para a verificação das ocorrências constantes das alíneas "b", "c", “d”  e “j”  serão obrigatoriamente consultados o Sistema de Cadastramento Unificado e Fornecedores – SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (Ceis) da Controladoria Geral da União - (CGU), Portal da Transparência e o Portal do CNJ. 

3.3.2. As cooperativas devem atender ao art. 4º, inciso I, da Lei nº 12.690/12. 

3.4. Para participação no presente pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que:

a)  está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

b) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório (art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.4.1.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.  

3.5. É vedada a contratação com empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista com fundamento no artigo 18, inciso VIII da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

3.5.1. A empresa deverá apresentar declaração que não se enquadra nessa vedação legal antes da assinatura do contrato. 

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, devendo este credenciamento ser efetuado antes da data prevista para realização do Pregão na forma Eletrônica, nos termos do art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao INSS responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso (art. 3º, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública virtual, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Instrumento Convocatório perante a FUNAI/CR Kayapó Sul do Pará, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, no(s) endereço(s) abaixo informado(s), cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas (art. 18, caput e seu § 1º, do Decreto nº 5.450/2005).

cpltucuma@bol.com.br
5.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não o fizer no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame (art. 18, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.2. Qualquer solicitação de esclarecimentos referente ao presente certame deverá ser enviada ao pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada no preâmbulo deste Instrumento para abertura da sessão pública virtual, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, por meio de mensagem eletrônica, no(s) endereço(s) abaixo informado(s):

cpltucuma@bol.com.br
5.2.1. O pregoeiro com suporte técnico do setor responsável pela elaboração do Edital prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação.

5.3. As decisões sobre as impugnações de que trata o subitem 5.1, bem como os esclarecimentos de que trata o subitem 5.2, serão divulgados pelo pregoeiro a todos os interessados no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, no Link: Acesso Livre > Pregões > Agendados, podendo o licitante, além do acesso livre, visualizar também no menu principal, acesso seguro, no Link: visualizar impugnação/esclarecimento/aviso.

6. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá apresentar sua proposta contendo os valores totais unitários do item cotado, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto, mediante o preenchimento de proposta de preços.

6.1.1. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem ônus adicional a FUNAI 

6.1.2. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando, durante a execução do Contrato, ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.3. Na preparação de sua proposta comercial, o licitante deverá consignar preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

6.4. A quantidade a ser cotada para cada item ou lote, deverá corresponder, necessariamente, à quantidade total estimada, constante no Termo de Referência. 

 6.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

6.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

6.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

6.6.1. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com possibilidade de acompanhamento “on line” pelos licitantes. 

6.6.2. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

6.6.3. A proposta deverá ter prazo mínimo de validade de 60 (sessenta dias) consecutivos, contados da data da abertura da sessão pública virtual.

6.6.4. A proposta deverá vir acompanhada, sob pena de não-aceitação, de cópia da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE do produto ofertado, para comprovação de que pertence à(s) classe(s) exigida(s) no Termo de Referência (Instrução Normativa nº 1/2014.*

7. DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL

7.1. A participação no Pregão na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços, contendo o valor total unitário para cada item/lote cotado, e a síntese do objeto da presente licitação, a partir da data da disponibilização do Edital, até o horário limite do início da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo expressamente vedada a identificação do proponente nas propostas enviadas.

7.1.1. Na proposta encaminhada eletronicamente, o licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total unitário do item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto.

7.2. Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006, a fim de fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

7.2.1. As cooperativas que tenham auferido receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º e seu § 9º e 9º A, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, deverão cumprir a obrigação descrita no subitem acima, se desejarem fazer jus ao benefício do direito de preferência em situações de empate ficto (art. 34 da Lei nº 11.488/2007). 

7.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir sua proposta anteriormente enviada por meio eletrônico ao sistema (art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).

7.4. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame.

7.5. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

7.6. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a divulgação dos valores das propostas eletrônicas e preparação para início da etapa de lances, sem que sejam identificados os participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa.

7.7. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances (art. 13, inciso III, do Decreto nº 5.450/2005).

7.9. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005).

8. DA VERIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão, na forma Eletrônica, com a divulgação dos valores das propostas eletrônicas e preparação para início da etapa de lances, sem que sejam identificados os participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa, de acordo com as normas vigentes (art. 22 do Decreto nº 5.450/2005).

8.2. Aberta a sessão pública na internet, o pregoeiro verificará as propostas ofertadas conforme estabelecido no item 6 deste Edital, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com o estabelecido neste Edital e em seus Anexos (art. 22, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

8.2.1.
O pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço inicialmente orçado pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU nº 934/2007- 1ª Câmara).

8.3. Após a verificação inicial das propostas, na forma do subitem anterior, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor (art. 24 do Decreto nº 5.450/2005).

8.3.1. Somente poderão ofertar lances os licitantes que tiverem suas propostas classificadas quanto às especificações do objeto e demais requisitos do Edital e seus Anexos.

8.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos lances estabelecidas neste Edital.

8.4.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

8.4.1.1. Os lances enviados em desacordo com o subitem anterior serão descartados automaticamente pelo sistema (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

8.4.1.2. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

8.5. Os lances deverão ser oferecidos para o valor unitário total do item/lote, observado o disposto no subitem subsequente.

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.7. O licitante somente poderá ofertar lance cujo valor seja menor do que o último preço por ele ofertado e registrado pelo sistema, na forma do art. 24, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005.

8.8. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro (art. 24, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).

8.9. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, retornando o pregoeiro, assim que possível, às suas funções no certame, sem prejuízo dos atos realizados (art. 24, § 10, do Decreto nº 5.450/2005).

8.9.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública virtual será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, por meio do sistema eletrônico, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura (art. 24, § 11, do Decreto nº 5.450/2005).

8.10. A fase de lances será encerrada pelo pregoeiro, com o encaminhamento pelo sistema eletrônico de aviso de fechamento iminente, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo mencionado sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (art. 24, §§ 6º e 7º, do Decreto nº 5.450/2005).

8.10.1. Após o encerramento da etapa competitiva, o pregoeiro oportunizará aos licitantes a redução de seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, sendo que a apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado (art. 10 e Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013) .

8.11. Não poderá haver desistência da proposta e dos lances ofertados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes do item 14 deste Edital.  

8.12. O não encaminhamento de lance pelo sistema eletrônico, até o encerramento dessa etapa no sistema, implicará na manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas na ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis, será aceita a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM respeitados os critérios para classificação estabelecidos neste Edital e devendo a proposta estar em conformidade com o contido no Termo de Referência – Anexo I e no Modelo de Proposta de Preços – Anexo II do Edital.

9.2. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital (art. 24º, §8º do Decreto nº 5.450/05).

9.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes (art. 24, § 9º, do Decreto n.º 5.450/2005).

9.3. Caso não sejam ofertados lances via sistema eletrônico, será verificada a conformidade entre a proposta inicialmente enviada de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, por meio da sala de mensagens eletrônicas do sistema de pregão, para que seja obtido preço menor, nos termos do subitem anterior.

9.4. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 10.488/07 , de acordo com o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.4.1. Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 10.488/07 , sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta não tenha sido apresentada, também, por uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte (art. 44, §§ 1º e 2º, e art. 45, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006).

9.4.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, será procedido da seguinte forma (art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006):

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 10.488/07 , mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, inciso I e § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006);

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 10.488/07 , na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito (art. 45, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006);

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 10.488/07 , que se encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado, automaticamente, sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006).

9.4.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (art. 45, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006).

9.5. O licitante que tenha ofertado o menor preço unitário total por item deverá enviar, via sistema eletrônico, como anexo, no prazo de 2 (duas) horas, contados da solicitação do pregoeiro, sua proposta, readequada, se for o caso, nos termos do lance vencedor. Esta proposta deverá conter todos os preços unitários expressos em reais, sendo o valor total do item/lote arredondado para duas casas decimais, de modo que o ajuste seja igual ou inferior ao lance ofertado.

9.6. A Proposta deve ser elaborada na forma do modelo constante do Anexo II deste Edital, sem emendas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, nas quais deverão conter os seguintes elementos: 

a) Identificação do proponente (razão social), número do CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP), números de telefone, fax, e-mail, com data, nome completo, cargo e assinatura do representante legal da empresa e menção do número do Pregão, na forma Eletrônica, devendo ainda informar o nome, cargo, CPF e RG do responsável pela empresa que irá assinar o Contrato, bem como número da conta corrente, agência e banco para crédito;

b) Detalhamento de todos os elementos que influam no custo operacional, mediante preenchimento eletrônico da Proposta de Preços constante do Anexo II deste Edital;

c) Prazo mínimo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da sessão pública virtual;

d) Valor unitário e total do item, os quais serão obtidos da seguinte forma: (quantidade total x valor unitário);

e) Local, data e assinatura do licitante, ou de procurador com poderes específicos para o ato, indicado em instrumento público ou particular.

9.7.  O pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta que apresentou menor preço/lance, quanto ao valor estimado para a contratação e a correção da Proposta de Preços elaborada e enviada como anexo pelo sistema eletrônico do pregão, na forma determinada nos subitens 9.5 e 9.6, decidindo motivadamente a respeito, conforme definido neste Edital e seus Anexos.

9.8. Será desclassificada a proposta que:

I - contiver vícios ou ilegalidades;

II - não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

III - apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pela FUNAI-Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará,Anexo I - Termo de Referência;

IV - apresentar preços manifestamente inexequíveis;

V - apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

VI - apresentar qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

VII - apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração;

VIII - não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço apresentado.

9.8.1. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

9.9. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante deixar de reenviar a proposta ou, ainda, se não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

9.9.1. No caso previsto neste subitem, o pregoeiro poderá negociar com o licitante, para que seja obtido preço melhor.

9.10. Encerrada a etapa de lances e aceita a proposta ou, quando for o caso, após efetuar a negociação e obter preço aceitável para o objeto da licitação, o pregoeiro anunciará a proposta vencedora. 

9.11. A proposta vencedora cujo prazo de validade estiver esgotado poderá ser prorrogada por 60 (sessenta) dias ou prazo superior, desde que haja expressa concordância da empresa.

9.12. A Proposta original ou a refeita em função dos lances ofertados, na forma determinada nos subitens 9.5 e 9.6 deste Edital, se aceita e declarada vencedora do certame, devem ser encaminhadas ao pregoeiro, em uma única via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, valores expressos em reais, rubricadas em todas as suas folhas e assinadas ao final pelo responsável legal do licitante. 

9.12.1. A Proposta de Preços e seus Anexos deverão ser enviados, sob pena de desclassificação, devidamente preenchidos, junto com a proposta cadastrada pelo sistema eletrônico, em um único arquivo, para leitura em programas de informática comuns, tais como “Word”, “Excel”, “Adobe Reader”  ou “BrOffice” podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

(Obs.: A desclassificação é devida pela falta de apresentação da proposta e não em razão do tipo de aplicativo usado pelo licitante. Na hipótese de ser apresentada a proposta em um aplicativo ao qual os sistemas disponíveis da FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará não permitam a sua exata compreensão, deve-se solicitar o reenvio com as devidas orientações. Neste caso, somente se a proposta não for apresentada conforme orientado é que se poderá considerá-la como não enviada e desclassificar o licitante). 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Para fins de habilitação no certame, o licitante que teve sua proposta de preços aceita deverá satisfazer os requisitos relativos a:

10.1.1. Habilitação Jurídica:

10.1.1.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação, exigida conforme a natureza jurídica do licitante:

a) Cédula de identidade dos representantes legais;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações e outras que assim o exijam, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de registro civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício, caso o licitante se enquadre como sociedade simples; 

d.1) Se a sociedade simples for cooperativa, deverão ser apresentados, ainda, os documentos relacionados abaixo:  

d.1.1) ata de fundação;  

d.1.2) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

d.1.3) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;  

d.1.4) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;e   

d.1.5) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.  e 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

10.1.2.1. Relativamente à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante deverá apresentar: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal ou distrital, conforme o caso, relativa à sede e domicílio do licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce e compatível com o objeto desta licitação;

c) prova da regularidade para com a Fazenda Nacional;

c.1) A prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, conforme Decreto nº 6.106, de 30/04/07, com as alterações do Decreto nº 6.420, de 1º/04/2008, será efetuada mediante a apresentação de:

I - certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24/07/91, às contribuições instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro Social e da União, por ela administradas;

II - certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por ela administrados.

d) prova da regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ou Distrital, de acordo com o disposto no artigo 29, inciso III, da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade;

e) prova da regularidade dos recolhimentos do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea “a”, do artigo 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado.

f) prova da regularidade trabalhista, por meio de certidão negativa de débitos trabalhistas ou certidão positiva de débitos trabalhistas com efeito de negativa, nos termos da regulamentação do Tribunal Superior do Trabalho. 

10.1.3. Qualificação Técnica:

10.1.3.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
10.1.4. Qualificação Econômico-Financeira:

10.1.4.1. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

a.1) São considerados aceitos na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

I - publicado em Diário Oficial; ou

II - publicado em jornal; ou

III - por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

IV - por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

b) A comprovação de boa situação financeira, avaliada automaticamente pelo SICAF, com base na obtenção de Índice de Liquidez Geral (LG) Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultante da aplicação das fórmulas:

        Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = -------------------------------------------------------------

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = -----------------------------------------------------------

    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

          Ativo Circulante

LC = -------------------------

             Passivo Circulante

c) Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer dos índices referidos na alínea anterior, salvo se apresentarem comprovação de capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, considerando o valor total do item ou lote para o qual o licitante formulou proposta (s);  

c.1) Enquadra-se nesta exigência do capital mínimo, a sociedade criada no exercício em curso;

c.2) A estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes não será considerada para fins da qualificação econômico-financeira, na habilitação do licitante, caso seja admitida adesão à Ata (§ 3°, art. 9°, do Decreto nº 7.892/2013) .

d) Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

10.2. A habilitação jurídica e a regularidade fiscal, bem como a qualificação econômico-financeira poderão ser comprovadas mediante regular cadastro no SICAF, na forma do artigo 4º, inciso XIV, da Lei nº 10.520/2002, exceto, para os documentos e informações que não puderem ser visualizados pelo SICAF (demonstrações contábeis). 

10.2.1. A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante verificação da validade dos documentos necessários, em cada nível, por meio de consulta “on line” ao sistema.*

10.2.2. É assegurado ao licitante com algum documento vencido no SICAF o direito de apresentá-lo atualizado, exceto se o próprio cadastro estiver vencido, situação em que toda a documentação exigida deverá ser apresentada.

10.2.3. Se o licitante não estiver regular no SICAF e comprovar, exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço - RSS, a entrega da documentação à sua Unidade Cadastradora, no prazo regulamentar, o pregoeiro suspenderá os trabalhos para proceder diligência, na forma estabelecida no § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993 (art. 37 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010).

10.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato.

11.3.1. As empresas que pretenderem se beneficiar do regime previsto na Lei Complementar n.º 123/06, deverão apresentar Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, via sistema, nos termos da Instrução Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro de Comércio.

10.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 10.488/07, por ocasião da participação no presente certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, quando requerido pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado, nos termos do art. 4°, §§ 1º e 3°, do Decreto nº 6.204/07.

10.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem 14.1 deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar a licitação (art. 4°, §4º, do Decreto nº 6.204/07).

10.5 . Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

10.5.1 . Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.2 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.6 . Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

10.7 . Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em Língua Portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

10.8 . Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de documentos para cumprimento de exigências deste Edital e seus Anexos.

10.9 . O pregoeiro e a equipe de apoio poderão obter certidões nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras, constituindo-se em meio legal de prova, na forma do disposto no art. 25, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005. 

10.10 . Os documentos de qualificação técnica, bem como, quaisquer outros exigidos para habilitação e que não estejam registrados no SICAF, deverão ser remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasgovernamentais, no prazo definido pelo pregoeiro, que não poderá ser inferior a 2 (duas) horas, por meio de mensagem enviada pelo sistema, na fase própria da sessão pública virtual do presente certame. 

10.10.1 . Os documentos referidos neste subitem, juntamente com a proposta vencedora, devidamente assinada, deverão ser entregues ao pregoeiro no prazo máximo de 15 (quinze) dias que se seguirem ao encerramento da sessão pública virtual, podendo ser entregues em mãos ao pregoeiro/equipe de apoio, por meio de recibo, ou via Correios no endereço abaixo:

   FUNAI –Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará 

Rodovia PA 279, Km 160, S/N, Setor Parque Industrial, CEP 68.385-000 / Tucumã – PA

(94) 3433-1005/3295 

10.10.2 . Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia (exceto produzida por fac-símile) autenticada por cartório competente ou por servidor da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, devidamente identificado, com nome, cargo e matrícula, a quem cabe receber a documentação.

10.11 . Caso não sejam apresentados quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação no presente certame, nos termos do subitem anterior, ou os documentos estejam com a validade expirada, o licitante será considerado inabilitado, não se admitindo, em hipótese alguma, complementação posterior. 

10.11.1 . Caso não conste do documento o respectivo prazo de validade, o documento será considerado válido pelo prazo de sessenta dias contados a partir da data de sua emissão, exceto Atestados de Capacidade Técnica.

10.11.2 . O disposto neste subitem não se aplica caso o licitante se enquadre nos moldes do subitem 11.4.

10.12 . O pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005).

10.13 . Se a documentação de habilitação estiver incompleta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará o licitante inabilitado e poderá instruir o processo com vistas à aplicação de penalidades cabíveis.

10.14 . Será consultado o Portal do CNJ e Portal da Transparência para verificação de possíveis condenações cíveis por ato de improbidade administrativa impeditivas da participação no certame (art. 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 - SIASG-Comunica, Mensagem n 068025, de 29/08/2011 e  Acórdão TCU n° 1793/2011-P - item 9.5.1.5.2)  

10.15 . Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias será declarado o proponente vencedor.
11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 (trinta) minutos (Acórdão 1990/2008 - Plenário), ou outro superior, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

(OBS.: O pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada pelos licitantes, com relação aos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.) 

11.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, por parte do licitante, ao final da sessão pública virtual do Pregão, importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro encerrará a sessão, procedendo a adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor (art. 26, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005).

11.2. O recorrente que tiver sua intenção de recorrer aceita deverá apresentar suas razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias (art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

11.3. O sistema do Pregão, na forma Eletrônica, disponibilizará campo específico para o registro das razões de recurso e enviará mensagem eletrônica, automaticamente, para os demais licitantes, avisando-os do recurso interposto, ficando estes intimados para, querendo, apresentar contra-razões em igual número de dias, a contar do término do prazo recursal do recorrente (art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

11.4. O encaminhamento do registro de recurso, bem como das contra-razões de recurso, será possível somente por meio eletrônico no Portal Compras Governamentais.   

11.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do processo aos licitantes, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e contra-razões, no mesmo endereço estabelecido no subitem 26.18 deste Edital. 

11.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (art. 26, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Não havendo interposição de recursos, o pregoeiro encerrará a sessão e fará a adjudicação do objeto do certame, pelo sistema eletrônico do Pregão.  Posteriormente, o resultado da licitação e o correspondente processo, devidamente instruído e acompanhado do relatório do pregoeiro, serão submetidos à consideração da autoridade competente para fins de homologação.

12.2. Havendo recursos, decididos estes e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório (art. 8º, incisos V e VI, e art. 27 do Decreto nº 5.450/2005).

13. DAS SANÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO

13.1 Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União, será descredenciado do SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, sem prejuízo das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, o licitante que: 

a) não assinar Ata de Registro de Preços ou Contrato no prazo definido neste Edital, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa; e

g) cometer fraude fiscal. 

13.2. Com fundamento no art. 87 c/c o art. 88, ambos da Lei nº 8.666/1993, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13.3.  No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.4.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF (art. 28, parágrafo único, do Decreto nº 5.450/2005).

13.5.  As penalidades pela negligência na execução ou descumprimento de cláusulas contratuais estão previstas na minuta do respectivo instrumento, que se constitui no Anexo IV deste Edital.

13.6 . A aplicação das sanções previstas neste edital não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes atos ilícitos alcançados pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.7.  A penalidade prevista neste item sempre será aplicada pelo órgão gerenciador (art. 5º, IX, do Decreto nº 7.892/2013).

13.8. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

14. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

14.1. A FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços ou aquisição de bens, para contratações futuras (art. 2º, inciso I, Decreto nº 7.892/2013 ). 

15.2. Após a adjudicação do objeto e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser firmada entre os licitantes vencedores e a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará (Anexo III), observadas as seguintes condições:* 

a) serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva;

b) será incluído na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência de classificação do certame (inciso II*, do art. 11, c/c § 1° do Decreto nº 7.892/2013), com o objetivo da formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

b.1) Se houver mais de um licitante na situação acima descrita, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

b.2)  A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere este item será efetuada, na hipótese de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preço e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 7892/2013;

b.3)  A ata de realização da sessão pública do pregão conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame (art. 11, § 4º do Decreto 7892/2013); 

c) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal, durante a vigência da ata (art. 11, III , do Decreto nº 7.892/2013); 

d) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações (art. 11, IV , do Decreto nº 7.892/2013).

15.2.1.  A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas (art. 2º, II, Decreto nº 7.892/2013).

15.3. Observado o item anterior, o Órgão Gerenciador convocará o licitante mais bem classificado para assinar da Ata de Registro de Preço, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da notificação da convocação.  

15.4. A FUNAI –Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, convocará formalmente o licitante classificado, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preço.

15.4.1 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor por escrito, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará. 

15.5 No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preço, ou ainda quando o licitante vencedor não apresentar situação regular conforme condições exigidas na habilitação, no ato da assinatura da Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das punições previstas na lei, neste Edital e seus Anexos, o pregoeiro poderá, mantida a ordem de classificação, convocar os licitantes remanescentes, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado (Parágrafo único, do art. 13, Decreto nº 7.892/2013) .

15.5.1.  A Ata de Registro de Preços, disponibilizada no portal de Compras do Governo Federal, poderá ser assinada por certificação digital (§ 1 °, do art. 5°, Decreto nº 7.892/2013) .

15.6. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme o artigo 14 do Decreto nº 7.892/2013 .

15.7. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

15.8. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia legal após a da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

15.8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/1993 (art. 12, § 1°, do Decreto nº 7.892/2013) .

15.9. A FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, podendo solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput do art. 5° do Decreto n° 7.892/2013 (§ 2º, do art. 5º, do Decreto nº 7.892/2013) .

15.9.1.  O órgão gerenciador deverá proceder à realização periódica de pesquisa de preços* para comprovação da vantajosidade (inciso XI, do art. 9°, do Decreto nº 7.892/2013) .

15.9.2. Caso exista pesquisa de preços realizada por órgão participante para efeito de contratação que atenda aos requisitos exigidos no Manual de Normas e Procedimentos Administrativos – Gestão de Contratos da FUNAI, essa suprirá a exigência do subitem anterior para o período .

15.10. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante anuência da FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará – Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/1993 e no Decreto nº 7.892/2013, em especial o art. 22 .

15.10.1. A FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

15.10.2. Caberá ao Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
15.10.3. Caso haja anuência do Fornecedor Beneficiário, as aquisições ou contratações adicionais por cada órgão ou entidade não participante, não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o INSS e órgãos participantes (§ 3°, art. 22, Decreto nº 7.892/2013) .

15.10.3 .1. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, ainda, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a FUNAI e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (§ 4°, do art. 22, do Decreto nº 7.892/2013).

15.10.4 . Na hipótese prevista no subitem anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

15.10.5 . É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Federal. 

15.10.6. A FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, poderá autorizar o remanejamento das quantidades previstas para os itens com preços registrados na Ata entre os órgãos participantes e não participantes do presente pregão eletrônico para registro de preços, nos termos da Instrução Normativa/SLTI nº 6 de 25 de julho de 2014.

15.11. A Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará será a Unidade responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preço decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos interessados, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, o fornecedor para o qual será emitido o pedido.

15.12. A convocação do Fornecedor Beneficiário pelo CONTRATANTE será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar o respectivo pedido.

15.13. O Fornecedor Beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste edital e seus anexos.

15.14. Quando comprovada a hipótese acima, a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará poderá indicar o próximo fornecedor ao qual será destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

15.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas nos art’s. 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013  e devidamente comprovadas as situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou decorrentes de redução dos preços praticados no mercado. 

15.16. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por revogar a Ata e iniciar outro processo licitatório (Parágrafo único, do art. 19, do Decreto nº 7.892/2013) .

15.17. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador definirá o novo preço máximo a ser pago pela Administração e convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
15.17.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
15.17.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

15.18. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
15.18.1. Na hipótese dos fornecedores registrados não aceitarem manter o preço originariamente fixado na ata, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
15.19. O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e amplo defesa: 

15.19.1. a pedido, quando: 

15.19.1.1. comprovar está impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados; 

15.19.1.2. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade. 

15.19.2. por iniciativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, quando: 

15.19.2.1. o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado, sem aplicação de penalidade (§ 1º, do art. 18, Decreto nº 7.892/2013) 
15.19.2.2. perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório; 

15.19.2.3. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

15.19.2.4. não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

15.19.2.5. não retirar a respectiva nota de empenho, assinar o Contrato , ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, sem justificativa aceitável; 

15.19.2.6. não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

15.18.2.7. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

15.19.2.7. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

15.19.2.8. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666/1993 ou no art. 7° da Lei n° 10.520/2002 . (art. 20, IV, do Decreto nº 7.892/2013) .

15.20. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

15.20.1. por decurso do prazo de vigência; 

15.20.2. quando não restarem fornecedores registrados. 

16. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital – Anexo IV.

16.2. O Fornecedor Beneficiário será notificado, por escrito, para assinatura do termo de Contrato, conforme a necessidade da Administração e desde que haja prévia disponibilidade de recursos orçamentários. Ainda que não transcritos total ou parcialmente no referido instrumento, farão parte integrante do Contrato as condições estabelecidas neste Edital, a proposta da empresa vencedora e todos os elementos técnicos que serviram de base à licitação.

16.3. A assinatura do Contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua convocação pela Coordenação Regional Kayapó  Sul do Pará.

16.3.1. O contrato decorrente do presente Sistema de Registro de Preço deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços (§ 4°, do art. 12, do Decreto nº 7.892/2013).
16.3.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, por escrito, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará.

16.4. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à plena regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de registro perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que caracterize impedimento à contratação com a FUNAI, sendo aplicáveis as penalidades definidas no subitem 14.1, em caso de descumprimento.

16.5. Por determinação da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, artigo 6º, inciso III, como condição para celebração do Contrato, a FUNAI fará consulta prévia obrigatória ao CADIN - Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais. 

16.6. A consulta ao SICAF e ao CADIN, para verificar a regularidade prevista nos itens 17.4 e 17.5 deste Edital, será feita "on line", por servidor devidamente credenciado, que deverá imprimir esses documentos e anexá-los aos autos do processo de contratação.

16.7. Se o licitante vencedor não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital, ou recusar-se, injustificadamente, a assinar o termo de Contrato (ou retirar o instrumento equivalente) no prazo estabelecido, poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o Contrato (ou retirar o instrumento equivalente), sem prejuízo das penalidades previstas neste edital e no Contrato e das demais cominações legais.

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. O Contrato a ser firmado terá duração de 01 (um) (ano), contados da data da assinatura do Contrato, ou de data posterior a ser fixada no termo de Contrato, com eficácia a partir da data da publicação no Diário Oficial da União.
18. DA GARANTIA 
18.1. Fica dispensada a garantia contratual.
19. DO PAGAMENTO 


19.1. Os critérios referentes ao pagamento estão previstos no Termo de Contrato.

20.  DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

20.1. Os critérios referentes à compensação financeira estão previstos no Termo de Contrato.

21. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

21.1. Os critérios referentes às condições de recebimento do objeto estão previstos no Termo de Contrato.

22. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

22.1.  As sanções contratuais constam do Termo de Contrato, anexo ao Edital. 

23. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DO COORDENADOR REGIONAL 

23.1. Cabem ao pregoeiro as atribuições dispostas no artigo 11 do Decreto n° 5.450/2005.

23.2. Ao Coordenador Regional da CR Kayapó Sul do Pará:

a) adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, se houver interposição de recurso;

b) homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ;

d) anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; e

e) revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

23.3. A FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das seguintes atividades :

a) promoção dos atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório 
b) realização de pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
c) realização do procedimento licitatório.
23.3.1.  É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

23.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital.

24.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

24.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando estiver explicitamente disposto em contrário.

24.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente na FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará.

24.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a exata compreensão de sua proposta e a perfeita aferição de sua qualificação.

24.5. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato. 

24.6. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração da proposta ou pela apresentação de documentação exigida no presente Edital.

24.7. Da sessão pública virtual, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro e pela equipe de apoio, ficando disponível no sistema eletrônico do Portal Compras Governamentais para os licitantes e para a sociedade.

24.8. O licitante vencedor, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento do material até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

24.9. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso entre os contratantes. 

24.10. Em razão de eventuais alterações estruturais na Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, poderá haver modificações nos locais de entrega do objeto deste Edital, caso em que a empresa CONTRATADA será notificada a promover as mudanças necessárias.

24.11. A adjudicação ao licitante vencedor e a homologação desta licitação pela autoridade competente não implicam direito à contratação.

24.12. É vedado à empresa CONTRATADA caucionar ou utilizar o Contrato objeto da presente licitação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará.

24.13. No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará deverá ser comunicado por escrito sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações não resultarem prejuízos ao fornecimento dos materiais, mantidas as condições de habilitação e a manutenção das condições estabelecidas no Contrato original.

24.14. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto da presente licitação e do futuro Contrato.

24.15. Será assegurado a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, ou a quem esse indicar, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização da execução do Contrato.

24.16. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obriga a atender prontamente.

24.17. O cadastramento da proposta de preços no sistema de pregão do Portal Compras Governamentais, implica pleno e total conhecimento das condições dos locais para onde serão fornecidos os materiais, bem como do Edital e seus anexos, necessários ao perfeito cumprimento da execução do Contrato.

24.18. O Edital poderá  ser obtido pela Internet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br ou, ainda, solicitado por meio de mensagem eletrônica para cpltucuma@bol.com.br
24.19. Caso seja necessária qualquer alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão na forma Eletrônica, este será novamente divulgado pelos mesmos meios que o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (art. 20 do Decreto nº 5.450/2005).

26.20. Os interessados poderão obter o Manual para operação do sistema de Pregão na forma Eletrônica no seguinte endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br, no link: Publicações > Manuais > Pregão > Eletrônico – fornecedor.

26.21. A FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará poderá adiar a presente licitação ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caibam aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos de indenização ou reembolso.

26.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com base na legislação que rege o presente certame, mencionada no preâmbulo deste Edital.

26.23. Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro Contrato, que não puderem ser solucionadas administrativamente, será competente o Foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Redenção, Seção Judiciária do Estado do Pará, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26.24. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:
26.24.1. ANEXO I – Termo de Referência;

26.24.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;

26.24.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços;

26.24.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato.
Tucumã – PA, 11 de Novembro de 2015.

__________________________________

Leonardo Zortéa

Portaria nº. 67/DAGES/FUNAI/2015

Pregoeiro.
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO:

1.1.O presente termo de referência tem por finalidade o registro de preços e futura contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de fornecimento de refeição comercial (MARMITEX), com entrega na Sede Administrativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, Coordenações Técnicas Locais  jurisdicionadas a esta e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na Região urbana da cidade de Tucumã, conforme endereço abaixo especificado: 

	Unidade Contratante
	Endereço de entrega dos marmitex

	FUNAI/Coordenação Regional  Kayapó Sul do Pará 
	Rod. PA 279, s/n°, Km 160, Industrial, Fone/ Fax (94) 3433 1005 / 3295 / 3482, CEP: 68.385-000 e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na região urbana da cidade de Tucumã/PA.


 1.2. A FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará,  não se obriga a adquirir e/ou contratar os itens relacionados dos licitantes vencedores nas quantidades indicadas neste Termo de Referência, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do Registro de Preços terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93, reafirmada no art. 16, do Decreto nº 7.892/2.013 (a existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições)..

2. DA JUSTIFICATIVA:

2.1. Considerando o fluxo crescente de indígenas na Sede da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, situada na cidade de Tucumã, como à Sede das Coordenações Técnicas Locais, localizadas em diversos municípios, em virtude da necessidade desses indígenas de receber atendimento tanto da FUNAI, quanto das diversas instituições que atuam nos municípios, ligadas aos interesses indígenas; 

2.2. Considerando que grande parte dos indígenas que se deslocam ao Município citado necessita de apoio da FUNAI para alimentação durante o período de permanência, pois em muitos casos não possuem condições financeiras de arcar com estas despesas;

2.3. Considerando os diversos eventos ligados aos interesses indígenas, organizados periodicamente neste município, inclusive os organizados pela FUNAI;

2.4. Torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada em fornecimento de refeições comerciais (comumente denominada “marmitex”) com objetivo de garantir a alimentação de indígenas em trânsito quando da permanência na cidade, visando assim o cumprimento da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, de sua responsabilidade institucional em relação aos povos indígenas,
 2.5.  A demanda visa atender também aos indígenas quando do deslocamento até esta Coordenação Regional e demais cidades circunvizinhas as suas Coordenações Técnicas Locais, no intuito de receber atendimentos relacionados à área social correspondente a Auxilio Maternidade, Auxilio Doença, Aposentadorias etc, junto ao Instituto Nacional de Previdência Social, emissão documentos pessoais e demais assuntos relacionados aos interesses das comunidades indígenas.

3. DO DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTIDADES E VALORES MÁXIMOS

3.1. Especificação, unidades, quantidades e valores máximos aceitos:

	Item
	Especificação dos Itens 
	Local de Entrega
	Quant. Estimada
	Valor Unit. Máximo Aceito – R$

	1
	Fornecimento de refeições comerciais, embalada em marmitex tamanho nº 09, contendo arroz tipo 1, macarrão, feijão tipo 1, carne vermelha (bovina) ou branca (frango ou peixe), saladas variadas e farinha tradicional (farinha de mandioca/farofa).
	Sede administrativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, ou em hotéis/pousadas domiciliados na região urbana da cidade de Tucumã/PA.
	8.500
	R$ 15,00 


3.2. Os valores unitários por item propostos serão os máximos aceitos pela FUNAI - Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, para a contratação, sendo estes valores obtidos através de consultas/pesquisas de preços junto aos fornecedores do ramo na cidade de Tucumã/PA, em conformidade com a Instrução Normativa Nº 7 de 29 de Agosto de 2014.

3.3. Valor Estimado da aquisição no período de 12 (doze) meses:

	Item
	Especificação dos Itens
	Unid.
	Quant. Estimada 
	Valor Máximo

Unitário Aceito – R$
	Valor

Total Estimado R$

	01
	Fornecimento de refeições comerciais, embalada em marmitex tamanho nº 09, contendo arroz tipo 1, macarrão, feijão tipo 1, carne vermelha (bovina) ou branca (frango ou peixe), saladas variadas e farinha tradicional (farinha de mandioca/farofa).
	Unid.
	8.500
	R$ 15,00 
	R$ 127.500,00

	TOTAL GERAL                                             R$ 127.500,00 (Cento e vinte e sete mil e quinhentos reais). 


3.4. Do cronograma estimado no período de 12 (doze) meses:
3.4.1. As quantidades estimadas estipuladas para o fornecimento de refeições comercial (marmitex) terá um valor mensal estimado em R$ 10.625,00 (dez mil, seiscentos e vinte cinco reais), e valor total para o período de 12 (doze) meses estimado em R$ 127.500,00 (cento e vinte sete mil e quinhentos reais).

4. DAS CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO A SER CONTRATADO:

4.1. Prazo de disponibilidade de fornecimento do objeto:

4.1.1. O Objeto deste Termo de Referência deverá estar disponível para fornecimento em até 02 (dois) dias úteis, após assinatura da Nota de Empenho e Autorização de Serviço pelo fornecedor que for habilitado na Ata de Registro de Preços;

4.2.  Local de entrega do objeto:

4.2.1. As refeições deverão ser fornecidas sempre que solicitadas em MARMITEX prontas para o consumo, com entregas nos endereços abaixo:

	Unidade Contratante
	Endereço de entrega dos marmitex

	FUNAI/Coordenação Regional  Kayapó Sul do Pará 
	Rod. PA 279, s/n°, Km 160, Industrial, Fone/ Fax (94) 3433 1005 / 3295 / 3482, CEP: 68.385-000 e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na região urbana da cidade de Tucumã/PA.


4.2.2. quando a entrega ocorrer em hotéis/pousadas ou outro local não especificado na tabela acima será informado em um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas pelo setor competente da Coordenação Regional;

4.2.3 o recipiente (MARMITEX Nº 09) deverá ser em alumínio ou em isopor, descartável, tipo quentinha, própria para armazenamento de alimentos prontos para consumo humano, com tampa redonda, com fechamento e abertura manual destinado acondicionar os alimentos prontos para consumo humano, de qualidade reconhecida e usual no mercado, resistente e de fácil manuseio;

4.2.4. as refeições (MARMITEX) deverão ser etiquetadas com os dados sobre o peso, identificação dos alimentos fornecidos e data de validade;

4.2.5. as refeições deverão ser preparadas no dia da solicitação, presumindo-se que serão consumidas no mesmo dia, devendo todos os ingredientes estar em perfeitas condições para consumo e dentro do prazo de validade, obedecidas regidamente todas as normas legais de produção de alimentos para consumo humano; 

4.2.6 as solicitações sempre deverão ocorrer via e-mail ou telefonema por servidores previamente autorizados, devendo em todos os casos constar a devida assinatura e carimbo de servidor responsável na requisição de fornecimento a ser emitida em duas vias pela contratante. Uma via da requisição ficará com o servidor recebedor e outra seguirá com o entregador da empresa. As solicitações poderão ocorrer inclusive aos sábados, domingos e feriados, ocasião em que a contratante comunicará o fato com antecedência de no mínimo 48(quarenta e oito) horas;

4.2.7. não deverão ser aceitas pela empresa contratada, requisições que não estejam devidamente assinadas pelos responsáveis previamente designados pala Coordenação Regional da FUNAI do Tucumã, sob pena do não pagamento da prestação dos serviços prestado/fornecidos;
4.2.8. Após a celebração do contrato de fornecimento de refeições comerciais, a contratante informará à contratada a relação nominal dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato (dois no total), assim como os servidores autorizados a solicitar e receber o objeto do contrato. Sempre que houver substituição de tais servidores, a contratante informará à contratada; 

4.2.9. a contratada se obriga a entregar o objeto deste Termo de Referência, no endereço acima descritos e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na região urbana da cidade  no período  compreendido das 11:00 às 14:00 horas para o almoço e das 18:00 às 20:00 horas para o jantar, devendo a solicitação a ser feita pela contratante com antecedência de no máximo de 1 (uma) hora para os atendimentos de pedidos de até 06 (seis)  refeições, com relação aos pedidos superiores a 06 (seis) refeições, o tempo máximo de antecedência será de 04 (quatro) horas;

 4.2.10. para os atendimentos com solicitação superior a 06 (seis) refeições, a solicitação deverá ocorrer com antecedência de no máximo de 4 (quatro) horas, para o almoço e jantar respectivamente,  via requisição ou telefone, sendo neste último caso, necessário sempre que possível, a emissão da devida requisição para ordenar e formalizar a solicitação por parte desta Coordenação, inclusive sábado, domingo e feriados.
4.2.11. o não atendimento das solicitações realizadas ou atrasos injustificáveis no horário de entrega estipulado para almoço entre 11:00 e 14:00 e entre 18:00 e 20:00 ensejará a aplicação das sanções cabíveis.  

4.2.12. quando o objeto deste Termo de Referência, por ocasião da entrega estiver em desacordo com as especificações previstas, ou em desacordo com o tipo de alimentação solicitado tendo em vista o cardápio ofertado para o dia, este será rejeitado e de imediato, deverá haver as substituições necessárias, por conta do fornecedor. 

4.3. Composição das refeições:

4.3.1. As refeições devem ser compostas com os seguintes elementos especificados abaixo:

4.3.1.1. almoço e jantar:
a) arroz tipo 1 longo fino;

b) feijão tipo 1;

c) farinha de mandioca ou farofa;

d) macarrão;

e) saladas contendo tubérculos e/ou verduras e/ou legumes e/ou hortaliças;

f) carne vermelha (bovina) ou branca (frango ou peixe);

4.4. A FUNAI poderá apresentar sugestão de cardápio quando houver solicitação de refeição, de acordo com a preferência dos Indígenas.

5. DA MÉDIA MENSAL DAS REFEIÇÕES:

5.1. O número de refeições comerciais e o local de entrega para consumo das mesmas ocorrerão mediante a necessidade momentânea, devendo a solicitação ocorrer através do responsável devidamente designado pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará;

5.2. A solicitação deverá ser realizada de acordo com quantidade necessária, para os indígenas em transito, via requisição ou telefone, sendo neste último caso, necessário sempre que possível, a emissão da devida requisição para ordenar e formalizar a solicitação por parte desta Coordenação Regional, inclusive sábado, domingo e feriados; 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES:

6.1. As refeições deverão ser preparadas pela CONTRATADA em local próprio, devidamente equipado, com condições de higiene e salubridade adequadas ao pleno funcionamento, de acordo com as normas de vigilância sanitária, devendo serem servidas em recipientes sob a numeração 06, individuais, compartimentalizados, descartáveis, fabricados em alumínio ou isopor, com tampa, garantindo o fechamento eficiente para evitar o escape dos alimentos, devendo haver a separação de cada alimento. Devem ser disponibilizados guardanapos e talheres de boa qualidade, com resistência e tamanho compatíveis com a alimentação;

6.2. A média de consumo, por pessoa, a cada refeição (almoço e jantar)  prevista, deverá ser  distribuída proporcionalmente entre os itens do cardápio;

6.3. Todo o pessoal envolvido na prestação dos serviços estará a cargo da CONTRATADA, inclusive as providências para o bom funcionamento e atendimento da CONTRANTANTE;

6.4. Os empregados da CONTRATADA deverão adotar todas as normas de higiene exigíveis no que se refere à manipulação de alimentos, de acordo com a função que exercerem;

6.5. O material necessário à execução do serviço correrá por conta da CONTRATADA e deverá estar indicado na proposta a ser apresentada à CONTRATANTE.

7. DO PERFIL DA CONTRATADA:
7.1. A CONTRATADA deverá comprovar que possui em seu quadro de empregados, pelo menos um (a) Nutricionista (a) cozinheiro (a), ajudante (s) de copa e cozinha e um (a) entregador (a). Além disso, deverá apresentar Alvará de Funcionamento, Cadastro e regularidade fiscal junto ao SICAF, e demais documentos pertinentes à participação em licitação pública, voltado a prestação de serviços;

8. DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS E DEFINIÇÕES DOS METODOS:
8.1. A prestação dos serviços a serem contratados possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por este Termo de Referência, que integrará futuro Edital para Licitação, por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como bens ou Serviços comuns, nos termos do § único, do artigo 1º, da Lei 10.520/2.002 e do § 1º, do Artigo 2º, do Decreto nº 5.450/2.005 e na modalidade enquadrada no disposto do caput do Artigo 4º, combinado com o § 1º, do mesmo Artigo, do Decreto nº 5.450/2.005, do tipo menor preço, nos termos do Inciso I, do § 1º, do Artigo 45, da Lei 8.666/93, Inciso X, do Artigo 4º, da Lei 10.520/2.002 e Artigo 2º, do Decreto 5.450/2.005 e serem processadas através de sistema de registro de preços, conforme dispõe o Inciso II, do Artigo 15, da Lei 8.666/93, assim sendo, os bens ou serviços a serem contratados enquadra-se como bens ou serviços comuns e serão licitados pela modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, do tipo menor Preço, voltado ao Registro de Preços.

8.2. Com base no enquadramento das especificações usuais do mercado disponibilizadas CATSER – Sistema de Catalogação de Serviços - SIASG, CATSER (CONSULTA SERVIÇOS), de acordos com os códigos dos Serviços, constantes da página de compras de Governo Federal, fica demonstrado o atendimento às definições do subitem 15210. 

9. DO FUNDAMENTO LEGAL:

9.1. A presente contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo legal nos seguintes regimentos: no Decreto nº 5.450/2.005 de 31 de maio de 2.005, publicado no DOU de 01/06/2.005, que regulamenta a modalidade do Pregão, na forma eletrônica; a Instrução Normativa n 02/SLTI/MPOG/2.008, de 30 de abril de 2.008,  que dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não; na Lei nº 10.520/2.002, de 17 de julho de 2.002; no Decreto nº 3.555/2.000, de 08 de agosto de 2.000, publicado no DOU de 09 de agosto de 2.000 e suas alterações, que regulamenta a modalidade do Pregão, subsidiariamente as normas da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e nas condições previstas na Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, Decreto nº 6.204/2.007, de 05 de setembro de 2.007 e Decreto nº 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, que regulamenta ao sistema de Registro de Preços previsto no art. 15, da lei 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, além das demais disposições legais aplicáveis.

10. DA DOCUMENTAÇÃO:

10.1. A empresa deverá estar devidamente cadastrada no SICAF, bem como apresentar outros documentos indicados em futuro Edital;

10.2. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, objeto da licitação fornecida por pessoa Jurídica de Direito Público ou Privada.

11. DAS PROPOSTAS:

11.1. As propostas financeiras deverão ser elaboradas em língua Portuguesa, digitadas ou datilografadas em duas vias, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha, devendo constar descrição dos itens, descrição das unidades, marcas e modelos dos itens, prazos de validade do produto/itens, quantidades a serem fornecidas, valores unitários e total dos itens, prazo de validade das propostas não inferior a 60 (noventa) dias, n.º do Banco, n.º da Agência e n.º da Conta Bancaria da empresa, para efeito de crédito de pagamento das obrigações, telefone, e-mail e outros que se fizerem necessário a facilitar a comunicação em momento próprio;

11.2. Os preços deverão serem cotados por item, expresso em real (R$), em algarismo, contendo valores unitários para cada item e valor total da proposta, devendo incluir todas as despesas operacionais, bem como, todos os encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que venham incidir sobre o seu pessoal necessário à execução do objeto da Proposta, decorrentes da relação empregatícia entre a CONTRATADA e seu pessoal;

11.2.1. a não indicação das despesas operacionais, bem como, todos encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que venham incidir sobre o seu pessoal necessário à execução do objeto da Proposta, decorrentes da relação empregatícia entre a CONTRATADA e seu pessoal pressupõe que o preço já os incluiu;

11.3. Deverá constar somente o preço unitário por item, em algarismo;
11.4. O prazo de validade da proposta financeira não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura das propostas.

12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

12.1. Serão julgadas as propostas que atenderem às especificações e condições constantes deste Termo de Referência e do futuro Edital e seus Anexos e classificadas as propostas sob o critério de “MENOR VALOR UNITÁRIO POR ITEM” e ainda, o resultado da diligencia realizada nas dependências da Licitante classificada, para bem assim decidir sobre a sua aceitação;

 12.2. As diligências nas dependências das Licitantes classificadas em 

primeiro lugar, para a averiguação da real possibilidade da mesma atender a este Termo de Referência e futuro Edital, se referirá às instalações físicas, equipamentos, e mão-de-obra especializada para a prestação dos serviços.

13. DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO:
13.1. No julgamento das propostas classificadas será considerada vencedora a licitante que apresentar o Menor Preço Unitário por Item, considerando todas as exigências contidas neste Termo de Referência e no futuro Edital e seus anexos;

13.2. Atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita à licitante vencedora.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1. Após o encerramento da etapa competitiva, observado as disposições do artigo 10º e seu parágrafo único, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará promoverá a homologação do resultado da futura licitação.

14.2. Posterior a homologação da futura licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições (art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013):

 14.1.1. Será incluído, na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame (Inciso I, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

14.1.2. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Governo federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços (Inciso II, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013); e,

 14.1.3. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações (Inciso III, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

 14.2. O registro a que se refere o caput do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do mesmo Decreto (§ 1º, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
 14.3. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem (§ 2º, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013):

 14.3.1. Os preços e quantitativos dos licitantes mais bem classificados durante a etapa competitiva (Inciso I, § 2º, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013); e

 14.3.2. Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado (Inciso II, § 2º, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

 14.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II, do § 2º, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva (§ 3º, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

14.5. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III, do § 3º, do art. 15, da Lei nº 8.666, de 1993 (art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

 14.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1.993 (§ 1º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
14.7. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57, da Lei nº 8.666, de 1.993 (§ 2º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

14.7.1. As vigências dos contratos decorrentes da futura Ata de Registro de Preços, estará adstrita ao exercício financeiro vinculado ao contrato (emissão de Nota de Empenho e Autorização de Serviço).

14.8. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei nº 8.666, de 1.993 (§ 3º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

 14.9. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços (§ 4º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

 

15. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES REGISTRADOS:

 15.1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013), serão convocados para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do convocado e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no futuro Edital e seus anexos, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração (art. 13, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
 15.2. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado (Parágrafo único, do art. 13, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
15.3. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade (art. 14, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
15.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo estabelecido no subitem 15.1., ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas (Parágrafo único, do art. 14, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
15.5. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio da emissão de Nota de Empenho de Despesa acompanhada de Autorização de Serviço, conforme previsto no art. 62, da Lei nº 8.666, de 1.993, combinado com o Artigo 15, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013 (art. 15, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

15.5.1. O recebimento da Nota de Empenho e Autorização de Serviço caracteriza a contratação da prestação dos serviços.
 15.6. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições (art. 16, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
16. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS:

16.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II, do caput do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1.993 (art. 17, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
 16.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado (art. 18, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
16.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade (§ 1º, do art. 18, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

16.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original (§ 2º, do art. 18, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);.

16.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá (art. 19, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013):

16.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados (Inciso I, do art. 19, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013); e,

16.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação (Inciso II, do art. 19, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

16.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa (Parágrafo único, do art. 19, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

16.7. O registro do fornecedor será cancelado quando (art. 20, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013):

16.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços (Inciso I, do art. 20, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

16.7.2. Não retirar a nota de empenho e a autorização de serviço no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável (Inciso II, do art. 20, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

16.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado (Inciso III, do art. 20, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013); ou

16.7.4 sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87, da Lei nº 8.666, de 1.993, ou no art. 7º, da Lei nº 10.520, de 2.002 (Inciso IV, do art. 20, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

16.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput do artigo 20, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa (Parágrafo único, do art. 20, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
16.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados (art. 21, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013):

16.9.1. Por razão de interesse público (Inciso I, do art. 21, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013); ou

16.9.2. A pedido do fornecedor (Inciso II, do art. 21, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES:

 

 17.1. A utilização da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente justificada a vantagem, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador (art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
17.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão (§ 1º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

17.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes (§ 2º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

17.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 17.1., conforme dispõe o artigo 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens constantes deste Termo de Referência e no futuro Edital e seus anexos e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (§ 3º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
17.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (§ 4º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

17.6. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador (§ 5º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

17.6.1. O órgão gerenciador só autorizará a(s) adesão (ões) à Ata de Registro de Preços após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da Ata de Registro de Preços.

17.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata (§ 6º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

17.8.  É competência do órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (§ 7º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
17.9. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Federal (§ 9º, do art. 22, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013).

18. DAS CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

18.1. Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP, a ser operacionalizado por módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º, do Decreto 7.892/2.013;

18.2. As IRP – Intenções de Registro de Preços fazem parte do Sistema de Registro de Preço, que tem o objetivo de estabelecer os procedimentos para a contratação de serviços e aquisição de bens em futuras compras feitas por mais de um órgão ou programas de governo. Todas as adesões às atas de registros de preço devem ser registradas e divulgadas pelos órgãos públicos no Portal de Compras do Governo Federal (Comprasnet), que é gerenciado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI);

18.3. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará – UASG: 194044;

18.4. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

18.4.1. Registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal;

18.4.2. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

18.4.3. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes.

18.5. Poderá utilizar-se deste Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n. º 8.666/1.993, no Decreto n º 7.892/2.013  e na IN-MARE nº. 08/1.998 e IN-SEAP nº. 04/1.999, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

18.6. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver;

18.7. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte. Entende-se por órgão Participante o órgão ou entidade da administração pública federal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;

18.8. Compete ao Órgão participante:

18.8.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente;

18.8.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório;

18.8.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;

18.8.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

18.9. São participantes os seguintes órgãos: NÃO HÁ PARTICIPANTES. (Caso alguém tenha se manifestado pelo sistema IRP do comprasnet);

18.10. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. Entende-se por órgão não participante o órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços;

18.11. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

18.12. Somente será permitida adesão à ata (para órgãos não participantes) após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador;

18.13. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;

18.14. Caberá a empresa beneficiária da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrente de adesão (para órgão não participantes), desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

18.15. As aquisições ou contratações com os fornecedores registrados serão formalizadas pelo órgão interessado por intermédio da emissão de Nota de Empenho de Despesa e Autorização de Serviço, tal como previsto no Art. 62, da Lei 8.666/93, combinado com o Artigo 15, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013;

18.15.1. o recebimento da Nota de Empenho e Autorização de Serviço caracteriza a contratação da prestação dos serviços.

18.16. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão não participante a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.

19. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

19.1. A execução da prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, realizar-se-á com o Fornecedor Beneficiário da futura Ata de Registro de Preços, por meio da emissão de Nota de Empenho e a Autorização de Serviço, tal como previsto no Art. 62, da Lei 8666/93, combinado com o Artigo 15, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, sendo condição para a prestação do Serviço de fornecimento de refeição comercial (MARMITEX), devendo ser acompanhada e fiscalizada por representantes designados pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, que certificarão as execuções ou inexecuções do Contratado a quem competirão anotarem em registro próprio e comunicarem as Autoridades Superiores toda e qualquer ocorrência de irregularidade relacionada com as execuções dos Contratos para adoção das providencias cabíveis, de acordo com o estabelecido no Art. 67, da Lei nº. 8.666/93;

19.2. Quando necessário, a Contratante firmará contrato, com o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, por meio da emissão de Nota de Empenho e a Autorização de Serviço, tal como previsto no Art. 62, da Lei 8.666/93, combinado com o Artigo 15, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, como condição para a contratação da prestação dos Serviços, objeto deste Termo de Referência;
19.2.1. o recebimento da Nota de Empenho e Autorização de Serviço caracteriza a contratação da prestação dos serviços.

19.3. O fornecimento de refeições comercial (marmitex) se dará de forma a atender as solicitações via expedientes oficiais da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará e Coordenações Técnicas subordinadas, pronta para serem consumidas e acondicionadas em MARMITEX, com entregas na Sede Administrativa da mesma, nos seguintes endereços:

19.3.1. em conformidade com os subitens 4.2.1.1. a 4.2.1.4. deste Termo de Referência e demais conformidades e especificações constantes do mesmo Termo e do futuro e seus anexos.

19.4. É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência;

20. DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO:

20.1. É facultado ao Órgão demandante, neste caso a FUNAI, nos casos do licitante convocado não retirar ou não aceitar (receber, assinar e devolver) a Nota de Empenho e Autorização de Serviço no prazo e nas condições estabelecidas, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das cominações prevista no Art. 81, da Lei n.º 8.666/93;

20.2. A recusa injustificada do licitante vencedor/beneficiário da ata de registro de preços em aceitar ou retirar (receber, assinar e devolver) a Nota de Empenho e a Autorização de Serviço, dentro do prazo estabelecido pelo Órgão demandante, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas;

20.2.1 o disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do Parágrafo 2º, do Artigo 64, da Lei n.º 8.666/93.

20.3. Homologado o resultado da futura licitação, assinada a futura Ata de Registro de Preços, cumpridas os requisitos de publicidade, efetivado o compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas e uma vez notificado de que a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, efetivará a aquisição, a licitante Beneficiária da Ata de Registro de Preços deverá comparecer à Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis seguintes à notificação, para retirar a Nota de Empenho e a Autorização de Serviço, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das Sanções previstas neste Termo de Referência e em futuro Edital. 

20.4. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, de posse formalmente da Nota de Empenho e a Autorização de Serviço, deverá restituí-la devidamente assinadas por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito, o prazo de 05 (cinco) dias úteis;
20.5. É facultado a Contratante, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no Subitem Anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura do Instrumento Contratual ou ainda, recusar-se a assinar o mesmo injustificadamente, convocar os demais fornecedores registrados, se houver, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das Sanções previstas neste Termo de Referência e futuro Edital;
20.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará;
20.7. O Objeto deste termo de Referência deverá estar disponível para entrega em até 02 (dois) dias Úteis, após assinatura da Nota de Empenho e a Autorização de Serviço pelo fornecedor registrado em Ata de Registro de Preços.

21. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS ORIUNDOS DELA:

21.1. A Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data da Homologação, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, não sendo admitida a prorrogação de sua vigência em atendimento ao Inciso III, do Artigo 15, da Lei 8.666.93 e na forma do caput do artigo 12, do Decreto nº 7.892/2.013, 23 de janeiro de 2.013;

21.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preço, inclusive o acréscimo de que trata o Parágrafo 1º, do artigo 65, da lei 8.666/93 (§ 1º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);
21.3. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no artigo 57, da lei nº 8.666/93 (§ 2º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013);

21.3.1. As vigências dos contratos decorrentes da futura Ata de Registro de Preços estarão adstritas ao exercício financeiro vinculado ao contrato (emissão de Nota de Empenho e Autorização de Serviço);
21.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no artigo 65, da lei 8.666/93;

21.5. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
22. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO:

22.1. Ficará a cargo de servidores da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará e lotados na mesma, os responsáveis a fiscalizar e acompanhar a contratação, nomeando através de expedientes normativos da FUNAI, ao qual competirá dirimir dúvidas que surgirem e de tudo dar ciência à Coordenação Regional, conforme Art. 67, da Lei 8.666/93;

22.2. A fiscalização de que trata o subiten acima não exclui e nem reduz a responsabilidade da Licitante Beneficiaria da Ata de Registro de Preços, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnica, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70, da Lei n.º 8.666/93.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
23.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da Administração Pública (FUNAI - Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará);

23.1.1. Efetuar o registro do(s) fornecedor(es) vencedor(es) da futura licitação e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

23.1.1.1. Efetuar o registro do(s) fornecedor(es) que aceitar(em) a cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, conforme dispõe o Inciso I, do art. 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013;

23.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos Preços Registrados;

23.3. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços e no Termo de Contrato;

23.4. Promover o gerenciamento da Ata de Registro de Preços e o controle dos preços registrados, efetuando as necessárias atualizações;

23.5. Quando necessário, a Contratante firmará contrato, com o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, por meio da emissão de Nota de Empenho e a Autorização de Serviço, tal como previsto no Art. 62, da Lei 8.666/93, combinado com o Artigo 15, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, como condição para a prestação dos Serviços de Fornecimento de Refeições Comercial (MARMITEX), por item, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação para a celebração do mesmo, devendo ser acompanhada e fiscalizada por um representante designado pala Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, que certificará a execução ou inexecução do contrato a quem competirá anotar em registro próprio e comunicar a autoridade superior toda e qualquer ocorrência de irregularidade relacionada com a execução do contrato para a adoção das providencias cabíveis, de acordo com o estabelecido no Artigo 67, da lei 8.666/93 conjuntamente com o futuro Edital para a Licitação, com prazo de vigência adstrita ao exercício financeiro vinculado ao contrato (ano da emissão da Nota de Empenho);

23.6. A CONTRATANTE caberá designação de servidores para acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços, podendo inclusive degustar as refeições e ter acesso ao estoque dos alimentos, proceder a vistoria nas instalações da CONTRATADA a qualquer hora e dia, independentemente de aviso e sendo constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA será notificada, para que sejam adotadas de imediato as medidas corretivas necessárias, sob pena de rescisão do contrato pela CONTRATANTE;

23.6.1. a existência da fiscalização por parte da contratante de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da contratada no decorrer da prestação do serviço.

23.7. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços e do Termo Contratual e consoante o estabelecido na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;
23.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo os termos estabelecidos em futuro Edital e seus Anexos, bem como, os termos da proposta ajustada da contratada;

23.9. Receber mensalmente a Nota Fiscal/Fatura correspondente a prestação dos serviços prestados no mês, da qual deverá constar a indicação dos fornecimentos de refeições realizadas nas quantidades requisitadas e os preços unitários e totais do evento, devendo o fiscal do contrato proceder a conferência dos dados nela constantes, dando o aceite e encaminhando para o pagamento, observadas as condições regulares para tal execução e rejeitar, no todo em parte, a cobrança dos serviços executados em desacordo  com as  obrigações assumida pela contratada;

23.10. Efetuar pagamento ao fornecedor, quando da sua contratação, de acordo com os preços, os prazos e as condições estipuladas em futuro Edital e neste Termo de Referência;

23.11. Promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da contratação da prestação do serviço (fornecimento de refeições – MARMITEX) sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite quando o fornecimento dos bens atenderem a este Termo de Referência ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem as descrições e especificações exigidas neste Termo de Referência;

23.11.1. a existência da fiscalização por parte da contratante de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da contratada no decorrer da prestação do serviço.

23.12. Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da CONTRATADA, até a completa regularização;

23.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

23.14. Solicitar os serviços apenas e tão somente por requisição ou outro expediente próprio desta Coordenação Regional;

23.15. Diligenciar e adotar com presteza, medidas coercitivas e corretivas sobre seus funcionários, quando verificadas práticas abusivas, após efetuada a reclamação fundamentada, da LICITANTE;

23.16. Fornecer e manter atualizada, junto a LICITANTE, relação dos Servidores autorizados a solicitar o fornecimento dos serviços objeto deste Termo de Referência;

23.17. Notificar, por escrito, à licitante, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

23.18. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

23.19. Observar a vedação disposta no § 1º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013 (é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei 8.666/93);

23.20. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1º do art. 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, sempre precedidas de indispensável justificativa, os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, conforme dispõe o § 3º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013;

23.21. Observar a disposição contida no § 4º, do art. 12, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013 (o contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços);

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

24.1. Homologado o resultado da futura licitação, observado as disposições do artigo 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013, assinada a futura Ata de Registro de Preços, cumpridas os requisitos de publicidade, efetivando o compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas e uma vez notificada de que a Coordenação Regional  efetivará a contratação da prestação dos serviços, a licitante Beneficiária da Ata de Registro de Preços deverá comparecer à Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, no prazo máximo de até 05 (dois) dias úteis seguintes à notificação para retirar a Nota de Empenho e Autorização de Serviço, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das Sanções previstas neste Termo de Referência e demais peças que comporão o futuro Edital. Recebida a Nota de Empenho e Autorização de Serviço, sem prejuízo a outras decorrentes de Lei, a empresa vencedora/contratada do certame obriga-se a:

24.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações das licitantes vencedoras (Beneficiárias da Ata de Registro de Preços), incluídos os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos dos licitantes vencedores observados as sequências das classificações no certame licitatório, tal como previsto no Inciso I, do Artigo 11, do Decreto 7.892/2.013, de 23/01/2.013, já na situação de contratada:

24.1.1.1. Possuir toda infraestrutura necessária, suficiente e condizente para a prestação dos serviços, utilizando-se de material e pessoal capacitado e especializado, bem como manter a máxima integração com a CONTRATANTE;

24.1.1.2. Manter o número necessário de empregados para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, devendo haver um encarregado, responsável pela condução de todos os trabalhos;

24.1.1.3. empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e materiais de qualidade para atender às demandas solicitadas;

24.1.1.4. manter, durante toda a execução do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela CONTRATANTE;

24.1.1.5. providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência;

24.1.1.6. a CONTRATADA deverá implementar, de forma adequada, a supervisão permanente da prestação dos serviços, de modo a zelar pela boa fé, correta, eficaz e completa execução da prestação do serviço a ser contratado, aceitar e facilitar a fiscalização, atendendo prontamente às correções, observações e exigências apresentadas pelo representante da CONTRATANTE;

24.1.1.7. abster de subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Referência;

24.1.1.8. observar as condições de segurança e prevenção contra acidentes de trabalho de acordo com as normas emanadas do Ministério do Trabalho;

24.1.1.9. responsabilizar-se pelo recolhimento dos tributos decorrentes, bem como arcar com os encargos trabalhistas, securitários, previdenciários e outros de qualquer natureza, relativos à mão-de-obra utilizada na execução da prestação do serviço;

24.1.1.10. cumprir, durante a execução dos serviços, todas as leis e posturas Federais, Estaduais ou Municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

24.1.1.11. apresentar mensalmente a Nota Fiscal/Fatura correspondente a prestação dos serviços prestados no mês, da qual deverá constar a indicação dos fornecimentos de refeições realizadas nas quantidades requisitadas e os preços unitários e totais do evento;

24.1.1.12. a Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada a sede Administrativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, em nome da mesma Coordenação Regional, no endereço Rod. PA 279, s/n°, Km 160, Industrial, Fone/ Fax (94) 3433 1005 / 3295 / 3482, CEP: 68.385-000 – Tucumã-PA, que através do Fiscal designado procederá a conferencia dos dados nela constantes, dará o aceite e encaminhará para o pagamento, observadas as condições indicadas neste Termo de Referência e em futuro Edital e seus Anexos e na proposta ajustada da Contratada;
24.1.1.13. assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas ou indiretas com as pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vínculo empregatício com a contratante;
24.1.1.14. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do acordo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento da Coordenação;

24.1.1.15. responder integralmente, tanto pela reparação de quaisquer danos causados à União ou a terceiros, como também pela reparação ou indenizações devidas ao seu pessoal, empregado ou contratado, ou ainda a terceiros, por acidentes ou doenças, quando decorrentes da execução do objeto do contrato, resultantes de ação ou omissão de atos de sua responsabilidade;

24.1.1.16. arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados e/ou preposto envolvido na execução do objeto contratual;
24.1.1.17. prestar contas dos serviços que estão sendo executados, ou de qualquer irregularidade ao Fiscal do contrato;

24.1.1.18. fornecer as refeições em embalagens próprias para viagem, em conformidade com as especificações constantes dos Itens 4. DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS A SER CONTRATADO e  6. DAS ESPECIFICAÇÕES, deste Termo de Referência;

24.1.1.19. fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os esclarecimentos e as informações pertinentes;

24.1.1.20. proceder ao transporte dos alimentos acondicionados em caixa térmica;

24.1.1.21. no momento de entrega das marmitex, o entregador deverá portar aparelho celular a ser informada a CONTRATANTE, a fim de se comunicar em caso de atraso na entrega da alimentação;

24.1.1.22. os empregados da empresa ou seus representantes credenciados devem estar identificados e/ou uniformizados para executarem as entregas das refeições no local indicado pela CONTRATANTE, observando as normas de segurança interna e conduta;

24.1.1.23. fornecer à Coordenação Regional, todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanhamento do Contrato;

24.1.1.24. não utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as condições estabelecidas pela CONTRATANTE;

24.1.1.25. garantir o sigilo dos serviços colocados sob sua responsabilidade para execução dos trabalhos, onde a sua não observância acarretará rescisão contratual e demais penalidades cabíveis;

24.1.1.26. zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos serviços objeto de contrato tenham tratamento reservado, sendo vedada sua reprodução, divulgação ou cessão a outrem, a qualquer título;

24.1.1.27. comunicar à CONTRATANTE eventual associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

24.1.1.29. não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por força de contrato, estando vedada, pois, a subcontratação;

24.1.1.29. providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
24.1.1.30. aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, sempre precedidas de indispensável justificativa.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

25.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramentos de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência, em futuro Edital e seus Anexos e das demais cominações legais, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa; 

 25.2. As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência, em futuro Edital e seus Anexos e das demais cominações legais, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa;

25.3. Será aplicada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório, conforme dispõe o Inciso IX, do Artigo 5º, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013; e,

25.4. Será aplicada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, conforme dispõe o Inciso X, do Artigo 5º, do Decreto 7.892/2.013, de 23 de janeiro de 2.013.

26. DAS PENALIDADES:

26.1. As seguintes penalidades poderão ser aplicadas aos concorrentes e à licitante contratada, sem prejuízo da reparação dos danos causados a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará “Artigo 40, Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2.010 – são sanções passiveis de registro no SICAF, além de outras que a Lei possa prover”:

26.1.1. inciso I - advertência por escrito, conforme o Inciso I, do Artigo 87, da Lei 8.666/93;

26.1.2. inciso II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, conforme o Inciso II, do Artigo 87, da Lei 8666/93; 

26.1.3. inciso III - suspensão temporária, conforme Inciso III, do Artigo 87, da Lei 8.666/93 “suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos”;

26.1.4. inciso IV - declaração de inidoneidade, conforme o Inciso IV do Artigo 87, da Lei 8.666/93; e, “declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no Inciso anterior”;

26.1.5. inciso V - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2.002 “Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramentos de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2.002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta Edital e no contrato e das demais cominações legais”;

26.1.5.1. § 1º - a aplicação da sanção prevista no Inciso III deste Artigo impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção;

26.1.5.2. § 2º - a aplicação da sanção prevista no inciso IV deste Artigo impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos com a Administração Pública;

26.1.5.3. § 3º - a aplicação da sanção prevista no Inciso V deste artigo impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios;

26.1.5.4. § 4º - o disposto nos parágrafos anteriores não impedirá a atualização cadastral do sancionado.

26.1.6. após o registro da sanção, o órgão ou a entidade responsável por sua aplicação realizará comunicação ao fornecedor, informando que o fato foi registrado no SICAF, “Artigo 41, da Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010”; 

26.1.6.1. no caso previsto no § 1º do Art. 38, da Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010, o Ministério do Planejamento informará, preferencialmente em meio eletrônico, o registro da sanção no SICAF ao responsável pela aplicação da penalidade “§ 1º, do Artigo 41, da Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010”; 

26.1.6.2. no caso previsto no parágrafo anterior, o responsável pela aplicação da penalidade realizará comunicação ao fornecedor, informando que a penalidade foi registrada no SICAF, conforme estabelecido no caput “§ 2º, do Artigo 41, da Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010”;
26.1.7. decorrido o prazo de penalidade ou admitido que cessaram os motivos que a impuseram, o fornecedor somente poderá ser reabilitado pela unidade que efetivou a punição, permanecendo os registros anteriores “Artigo. 42, da Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010”;

26.1.8. no caso previsto no § 1º do art. 38 desta norma, o registro da reabilitação ficará a cargo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão “Parágrafo Único, do Artigo 42, da Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010”.

26.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo;

26.3. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato;

26.4. Das penalidades de que tratam as alíneas “26.1.1.” a “26.1.5.” cabe recurso ou pedido de representação, conforme o caso, na forma do item específico constante deste Termo de Referência;

26.5. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará; mediante justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade;

26.6. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:

a) recusa injustificada da adjudicatária em receber, assinar e devolver a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no prazo estabelecido: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação;

b) recusa injustificada da beneficiaria da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS em receber, assinar e devolver a Nota de Empenho e a Autorização de Serviço no prazo estabelecido: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

c) atraso no fornecimento do objeto desta licitação, em relação ao prazo estipulado: multa de 2,0% (dois virgula zero por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, por dia de atraso, limitado a 10% (dez por cento), por cada evento relativo a atraso no fornecimento. A referida multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1.993;

d) ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 10% (dez por cento) do valor do fornecimento para cada evento;

26.6.1. a penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;

26.6.2. as multas deverão ser recolhidas na conta bancária indicada pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, mediante GRU – Guia de Recolhimento da União, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da intimação, podendo a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, descontá-las, na sua totalidade ou em parte, do faturamento da contratada;

26.6.3. decorrido o prazo estipulado no subitem anterior e não se observar o recolhimento, à Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, fará a devida cobrança judicial, sem prejuízo do previsto no item abaixo.

26.6.4. o valor total das multas, aplicadas na vigência do Instrumento Contratual, não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor global;

26.6.5. as multas poderão ser aplicadas tantas quantas forem as irregularidades constatadas.

26.7. A licitante ficará impedida de licitar e de contratar com a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, e/ou Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito de prévia defesa da interessada enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pela mesma autoridade que a determinou, no caso de incorrer em uma ou mais irregularidades descritas a seguir:

26.7.1. ensejar o retardamento da execução do certame;

26.7.2. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

26.7.3. não mantiver a proposta;

26.7.4. recusar injustificadamente a assinar o instrumento contratual dentro do prazo estabelecido;

26.7.5. não atender aos requisitos para assinatura do instrumento contratual;

26.7.6. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

26.7.7. comportar-se de modo inidôneo;

26.7.8. falhar ou fraudar na execução do fornecimento;

26.8. À contratada poderão ser aplicadas as sanções/penalidades administrativas previstas neste Termo de Referência e demais peças que comporão o futuro Edital e demais culminações legais;

26.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF (parágrafo único do art. 28 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005).

27. DO VALOR ESTIMADO:

27.1. Os valores estimados para atender a demanda no período de 12 (dose) meses desta Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará de suas Coordenações Técnicas Locais quando houver necessidade para a contratação do fornecimento de Refeições Comercial (MARMITEX), será de R$ 127.500,00(cento e vinte sete mil e quinhentos reais)no caso, em conformidade com o subitem 3.3. deste Termo de Referência;
28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

28.1.  A despesa decorrente do objeto da presente licitação correrá à conta do Orçamento Geral da União, alocado à Fundação Nacional do Índio – FUNAI/Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará/FUNAI, dentro das programações normais no exercício de 2015, sob provisão de créditos nos seguintes PTRES: 089637, 089632, 089647, 089650, 089651, 089633, 089631, 089635, 089639, 089643, 089638, 089642, 089646, 089649 e demais que venham descentralizar recursos para as Naturezas de Despesas: 3390.39;

28.2. Para os próximos exercícios, a dotação orçamentária será à conta do Orçamento Geral da União alocado à FUNAI em tal período.
29. DO ATESTO DAS NOTAS FISCAIS/FATURAS:

29.1. O atesto das Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos fornecimentos do Objeto deste Termo de Referência, caberá aos técnicos/servidores da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, lotados em conformidade com as disposições do Item 22, deste mesmo Termo de Referência.

30.  DO PAGAMENTO:

30.1. Os pagamentos das operações objeto deste Termo de Referência, firmados através de Termo de Contrato (Emissão de Nota de Empenho e Autorização de Serviço), serão efetuados mensalmente pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, em moeda corrente Nacional, até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, em 2 (duas) vias, devidamente atestadas pelo setor competente da FUNAI, sendo as quantidades solicitadas em conformidade com as necessidades para o pronto atendimento aos Indígenas em transito na cidade de Tucumã/PA e das cidades aonde ficam localizadas as Coordenações Técnicas Locais;

30.2. Os pagamentos serão creditados em nome das Contratadas em até 10 (dez) dias úteis a contar da data do atesto da Fatura/Nota Fiscal pelo Órgão requisitante, condicionado à apresentação e atesto da Fatura/Nota Fiscal em nome do Órgão requisitante, por meio de Ordens Bancárias, via SIAFI, sem juros e sem atualizações monetária, em Contas Correntes por elas indicadas, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Instrumento Contratual, observado o disposto no Art. 5º, e no Inc. II, do § 4º, do Art. 40, da Lei nº 8.666/1.993; 

30.3. Os pagamentos serão efetivados por meio de emissão de Ordem Bancária, feita através do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, até a data do vencimento, via Banco do Brasil, à ordem do favorecido, no banco, agência e conta designados, não podendo ser imposta qualquer espécie de multa moratória ou juros moratórios por demora de até 3 (três) dias úteis que ultrapassar a data de vencimento, após a data da referida Ordem Bancária, se a mesma foi emitida tempestivamente;

30.4. Os pagamentos, mediantes as emissões de Ordens Bancárias serão realizadas desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

30.5. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no Art. 5º, da Lei n.º 8.666/1993;

30.6. As liberações dos pagamentos ficarão condicionada à consulta prévia ao SICAF (via ON LINE), devendo a contratada estar com sua documentação obrigatória válida;

30.6.1. os bens ou serviços efetivamente entregues ou realizados devem ser pagos, ainda que conste irregularidade do fornecedor do SICAF, conforme parecer PGFN/CJU 401, de 23 de março de 2000 (Mensagem 060789/05/10/2010 – Coordenação Geral de Normas SLTI/DLSG);

30.6.2. Constatada a situação de irregularidade da contratada junto ao SICAF, deve-se providenciar sua advertência, por escrito, no sentido de que, em prazo exequível (desde de logo determinado), a contratada regularize sua situação junto ao SICAF ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato, com a possibilidade de prorrogação do prazo a critério da Administração Pública (Mensagem 060789/05/10/2010 – Coordenação Geral de Normas SLTI/DLSG).

30.7. Caso ocorra erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a CONTRATADA deverá substituí-la, devendo o prazo para pagamento ser contado da data de apresentação da nova fatura, não respondendo a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, por quaisquer encargos resultantes de atrasos nos pagamentos correspondentes;

30.7.1. no caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, estes serão restituídos ao fornecedor para as correções necessárias no prazo de 3 (três) dias, sendo devolvidos no mesmo prazo, não respondendo a Coordenação Regional por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

30.8. A critério da Contratante, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada para com ela, relativas a multa que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual;

30.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, tendo como base o artigo 1.062 do Código Civil, “pro rata tempore”, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

Em = (0,005/30 x N) x VP, onde:

Em = Encargos Moratórios;

0,005 = (0,5/100), correspondem à relação entre a taxa de juros moratórios de 0,5% mensal e o número 100;

30 = número de dias do mês civil;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

30.10. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como na Nota de Empenho;

30.11. A Empresa vencedora ao emitir a Nota Fiscal, conforme as Nota de Empenho e a Autorização de Serviço, deverá discriminar no corpo do documento fiscal o valor dos impostos e contribuições a serem retidas na operação fins atender a determinação da Instrução Normativa IN SRF n° 1.234, de 11 de janeiro de 2.012, alterada pela Instrução Normativa IN SRF n° 1.244, de 30 de janeiro de 2.012, que trata da retenção de Impostos e Contribuições Federais;

30.12. Não haverá a retenção prevista no subitem anterior caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei no 9.317/96, ou encontre-se em uma das situações elencadas no artigo 4º, da Instrução Normativa SRF n.º 1.234, de 11/01/2012;

30.13. No caso reembolso à FUNAI, de valores referentes a prestação dos serviços de fornecimento de refeições, não executados, estes deverão ser utilizados de acordo com as suas necessidades, podendo inclusive ser abatido em faturas emitidas pela contratada ou serem devolvidas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, quando não se observar no decorrer dos 30 (trinta) dias, necessidades de realização de despesas, objeto deste Termo de Referência;
30.14. A Contratante se reserva ao direito de exigir da Contratada, em qualquer época, a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias e com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
Tucumã /PA 18 de junho de 2015.

Silvoney Inácio Guimarães
Coordenador Técnico
Portaria nº. 1.354/PRESIDENCIA/FUNAI/2011
ANEXO II

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS (MODELO)
Obs.: Esta tabela é para ser usada como consulta para correta cotação e Modelo de Proposta Comercial para os Itens que forem adjudicados ao licitante vencedor.

À Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará 

Prezados Senhores,

Estamos cotando o item relacionado, conforme condições abaixo citadas, para fornecimento de acordo com o disposto no Decreto nº 3.555/2.000 e suas alterações posteriores; Decreto nº 7.892/2.013; da Lei 10.520/2.002, Decreto nº 5.450/2.005, Decreto nº 5.504/2.005, Lei Complementar nº 123/2.006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1.993 e suas alterações posteriores e demais legislação complementar e cabível.

Declaramos ter total conhecimento do Edital e seus Anexos desta Licitação, estando de pleno acordo.

PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2015.

Data da Sessão Pública: _________/_______________/__________, às XX:XX horas.

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência “Anexo I” do Edital.

DADOS DA EMPRESA

Razão  Social:____________________________________________________________

CNPJ/MF:_________________________ Inscrição Estadual: ______________________

Endereço: _______________________________________________________________

Tel/Fax _________________________________________________________________

E-mail.: _________________________________________________________________

CEP:__________​_______ Cidade: _____________________________UF: ___________

Banco:__________Agência: _____________ n.º C/C: ________________________.

REPRESENTANTE LEGAL:

Nome: __________________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________

Telefone: ________________________________________________________________

CEP:________________ Cidade: ____________________________UF: _____________

Cargo/Função:____________________________________________________________

Cart.Ident.nº:_________________ Órgão Emissor: ______________ UF: _____________

CPF/MF nº.:______________________________________________________________

Naturalidade:_____________________________UF:________ Nacionalidade:___________________________

Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimento do Objeto desta Proposta. 

	Item
	Especificação dos Itens
	Unid.
	Quant. Estimada a ser Adquirida
	Valor Unitário – R$
	Valor Total – R$

	01
	Fornecimento de refeições comerciais, embalada em marmitex tamanho nº 09, contendo arroz tipo 1, macarrão, feijão tipo 1, carne vermelha (bovina) ou branca (frango ou peixe), saladas variadas e farinha tradicional (farinha de mandioca/farofa), com local de entrega na Sede Administrativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na região urbana da cidade de Tucumã – PA
	U.
	
	
	

	TOTAL GLOBAL DO ITEM..............................................................
	R$
	***
	***
	


Valor Total do Item XXXX: R$ ___________  (___________________________________________)

Observação: No que couber observar e incluir todas as informações solicitadas no Edital, tais como: 

· Valor unitário e total do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 

· No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

· Indicação da marca, fabricante, modelo e procedência;

· Descrição detalhada do objeto ofertado, contendo as seguintes informações: Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência; Prazo de garantia do produto, observado o parâmetro mínimo do Termo de Referência; Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação;

· Demais informações que solicitadas no edital e que facilitem o esclarecimento de possíveis dúvidas e a aceitação da proposta;

· A proposta deverá conter todas as informações solicitadas no instrumento convocatório.

Cidade – UF, 00 de Xxxxxxxxxxxx de 0000.

___________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI

COORDENAÇÃO REGIONAL KAYAPÓ SUL DO PARÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

A Fundação Nacional do Índio – Funai/Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, com sede na Rodovia PA 279, s/nº., Km 160, Bairro Industrial, CEP: 68.385-000, na cidade de Tucumã – PA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.059.311/0026-84, neste ato representada pelo Coordenador Regional, Odenildo Coelho da Silva, nomeado pela  Portaria nº 566 de 20 de Abril de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 23 de Abril de 2010, inscrito(a) no CPF sob o nº 707.438.353-87 portador da Carteira de Identidade nº 07.153.929, SSP/MA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  07/2015, publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º 0811100049/2015-10, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir, que objetiva a futura contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de fornecimento de refeições comercial (MARMITEX), para serem entregues na sede da Coordenação Regional e Coordenações Técnicas Locais, localizadas na cidade de Tucumã,  e/ou em hotéis ou pousadas localizado na região urbana do município onde se encontra instalada a sede da FUNAI, prontas para serem consumidas observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório, nas propostas apresentadas e no Decreto nº 7.892, de 23/01/2013 .

1. DO OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.1. A presente Ata de Registro de Preços, tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de fornecimento de refeições comercial (MARMITEX), para serem entregues na Sede Administrativa da Coordenação Regional da Kayapó Sul do Pará e Coordenações Técnicas Locais  jurisdicionadas a esta  e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na Região urbana da cidade de  Tucumã, conforme especificações constantes no Edital e anexos , ainda, a documentação, as propostas de preços, os lances apresentados pelos licitantes classificados em primeiro lugar e, os demais fornecedores que tiveram seus preços registrados para a formação de cadastro de reserva (§ 1º, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013), a fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação, observado o preço da proposta vencedora, visando contratações futuras. 

1.2. Este instrumento não obriga FUNAI – Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência, em igualdade de condições. 
1.3. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	Item do Termo de Referência
	Especificação
	Marca
	Fabricante
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	
	
	
	
	
	
	
	


2. DA RELAÇÃO DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. Em decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no certame licitatório, ficam registrados, para contratações futuras, os preços unitários e respectivos fornecedores classificados, conforme Relação dos Fornecedores Beneficiários do Registro de Preços, Anexo I desta ata.

2.2. Os fornecedores registrados para formação de cadastro de reserva só se beneficiarão deste Registro de Preços no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos art’s. 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013 (§ 1º, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, não podendo ser prorrogada.
4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Fundação Nacional do Índio -FUNAI , por meio da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará. 
5. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO
5.1. Os fornecedores detentores dos preços registrados deverão cumprir o compromisso firmado por intermédio do presente instrumento, nos termos dispostos no Decreto nº 7.892/2013  e no Edital de Pregão e seus anexos, e cumprir, integralmente, todas as cláusulas e condições constantes dos contratos ou instrumentos equivalentes porventura firmados, sob pena de revogação da presente Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das penalidades cabíveis.
6. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE
6.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente.

6.2. Para cada fornecimento será assinado um Contrato ou instrumento equivalente entre o licitante que tenha firmado esta Ata de Registro de Preços e o titular do órgão ou entidade CONTRATANTE, após a autorização da despesa e emissão da respectiva Nota de Empenho.

6.3. O prazo para assinatura do Contrato ou retirada do instrumento equivalente, por parte do fornecedor registrado, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação feita pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

6.4. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e que integra o presente instrumento de compromisso.

6.5. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços  deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
7. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado deste certame, mediante anuência da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, na forma do art. 22 do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013.

7.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com a FUNAI e demais órgãos participantes.

7.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesão a esta ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, e demais órgãos participantes.

7.5. O quantitativo decorrente das adesões a esta ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, e demais órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

7.6. Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, somente autorizará adesão a esta ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante desta ata (§ 5º, do art. 22, do Decreto nº 7.892/2013);
7.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência desta ata.

7.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará.
7.9. Os órgãos ou entidades que utilizarem esta Ata de Registro de Preços deverão observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e que integra o presente instrumento de compromisso. 

7.10. Os Órgãos ou Entidades não participantes, ou caronas, somente poderão efetuar adesões à Ata de Registro de Preços mediante prévia e expressa autorização do órgão gerenciador, conforme determina o art. 22 do Decreto 7.892 de 23/01/2013. 
8. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013 e devidamente comprovadas as situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou decorrentes de redução dos preços praticados no mercado.

8.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por revogar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
8.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador definirá o novo preço máximo a ser pago pela Administração e convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

8.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
8.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

8.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

8.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

8.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.7. Quando os fornecedores registrados não aceitarem manter o preço originariamente fixado na ata, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1. O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

9.1.1.  a pedido, quando: 

9.1.1.1. comprovar está impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados;

9.1.1.2. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade.
9.1.2. por iniciativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, quando: 

9.1.2.1. o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado, sem aplicação de penalidade (§ 1º, do art. 18, Decreto nº 7.892/2013).
9.1.2.2. o fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório, garantida a possibilidade da aplicação de penalidade;

9.1.2.3. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

9.1.2.4. não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;
9.1.2.5. o fornecedor não assinar o Contrato ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, sem justificativa aceitável;

9.1.2.6. não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

9.1.2.7. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;

9.1.2.8. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666/1993 ou no art. 7° da Lei n° 10.520/2002 . (art. 20, IV, do Decreto nº 7.892/2013).
9.1.3. Ocorrendo qualquer das hipóteses do Parágrafo Segundo, concluído o processo, a FUNAI fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará ao Fornecedor Beneficiário a nova ordem de registro.

9.1.4. Esta Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente:

9.1.4.1. por decurso do prazo de vigência;

9.1.4.2. quando não restarem fornecedores registrados.
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

11.1.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente ata de Registro de Preços.

11.1.2. integram esta Ata o Anexo I - RELAÇÃO DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS, o Anexo II - DADOS COMPLEMENTARES DO(S) FORNECEDOR(ES) e, ainda,  o Edital de Pregão e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para cada item.

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3. Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.5. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

12. DO FORO
12.1. Para dirimir as questões oriundas desta Ata de Registro de Preços Fica eleito o foro da Subseção/Seção Judiciária da Justiça Federal de Redenção no estado do Pará.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Tucumã – PA, XX de Xxxxxxxxxxxxxxx de XXXX.

___________________________________                     _________________________________

                    Representante Legal                                                        Representante Legal

        Fundação Nacional do Índio – FUNAI 

                       (Fornecedor Registrado)

  Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará

Testemunhas: 

Nome:__________________________________  Nome:__________________________________ 

RG:____________________________________  RG:____________________________________ 

CPF:___________________________________  CPF:___________________________________

Assinatura:______________________________  Assinatura:______________________________ 
ANEXO I A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __________/_____

RELAÇÃO DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS
	EMPRESA: 
	 CNPJ: 
	 Prazo entrega: 


	Item
	
	Unid.
	Quant.
	Preço Unitário
	Valor

Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


______________________________________________________

FORNECEDOR
	 EMPRESA: 
	 CNPJ: 
	 Prazo entrega: 


	Item
	
	Unid.
	Quant.
	Preço Unitário
	Valor

Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


______________________________________________________

FORNECEDOR

ANEXO II  DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _________/______

a) DADOS COMPLEMENTARES DO(S) FORNECEDOR(ES)

	Fornecedor:
	

	Representante Legal:
	

	Endereço:
	

	Telefone/Fax:
	

	E-mail:
	


	Fornecedor:
	

	Representante Legal:
	

	Endereço:
	

	Telefone/Fax:
	

	E-mail:
	


ANEXO IV
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DECORRENTE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

TERMO DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI/COORDENAÇÃO REGIONAL KAYAPÓ SUL DO PARÁ E A EMPRESA...............................................................

A União, por intermédio da Fundação Nacional do Índio – Funai/Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, com sede na Rodovia PA 279, s/nº., Km 160, Bairro Industrial, CEP: 68.385-000, na cidade de Tucumã, Estado Pará, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.059.311/0026-84, neste ato representada pelo Coordenador Regional, Odenildo Coelho da Silva, nomeado pela  Portaria nº 566 de 20 de Abril de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 23 de Abril de 2010, inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00 portador da Carteira de Identidade nº 00.000.000, SSP/XX, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 08111000044/2015-89 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 03/2015, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de fornecimento de refeição comercial (MARMITEX), com entrega na Sede Administrativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, Coordenações Técnicas Locais  jurisdicionadas a esta e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na Região urbana da cidade de Tucumã/PA,  conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº  ___/__, com a finalidade de atender às necessidades da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará e Coordenações Técnicas Locais a ela vinculadas.
1.2. Integram este Contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital de Licitação e a Proposta da CONTRATADA, datada de __/__/____, seus Anexos e demais elementos constantes do referido processo.
1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito públicos, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
1.4. Discriminação do objeto:
	Item


	Descrição/

Especificação
	Identificação CATMAT
	Unidade de Medida
	Quantidade
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$ 

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem ônus adicional a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará.
2.4. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste Pregão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/93. 
2.5. O disposto no parágrafo anterior se aplica ainda que se trate de eventos futuros e incertos.
2.6. Os preços constantes da proposta anexa a este contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA
3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto, correrá à conta do Orçamento Geral da União, para o exercício de ______, sob a seguinte classificação: - Programa de Trabalho: ___________; Natureza da Despesa: __________; Fonte de Recursos: _____________; Plano Interno: __________.
4. CLÁUSULA QUARTA - DO EMPENHO DA DESPESA
4.1. Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão regularmente inscritos na Nota de Empenho nº    ____NE______, de___/___/____ , no valor de R$ _______.__.___,__ (_____________________________________________), correspondente ao período de _______.__ a _____ __.__ do exercício em curso. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de __/__/___ a __/__/___, correspondente a ___ (dias/meses), com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 
5.2. Os prazos de início de etapas de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 
5.2.1. alteração do projeto ou especificações, pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará;
5.2.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato;
5.2.3. impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará; em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
5.2.4. interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará;
5.2.5. aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos por lei;
5.2.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
6.1. Fica dispensada a garantia contratual.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
7.1. Fornecimento de refeições comerciais, embalada em marmitex nº 09, contendo arroz tipo 1, macarrão, feijão tipo 1, carne vermelha (bovina) ou branca (frango ou peixe), saladas variadas e farinha tradicional (farinha de mandioca/farofa),com entrega na Sede Administrativa da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, Coordenações Técnicas Locais  e/ou em hotéis/pousadas domiciliados na Região urbana da cidade de Tucumã.
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Cabe à CONTRATADA, a perfeita execução do objeto contratado dentro das exigências da Lei n° 8.666/93, da boa-fé exigida na norma civil e ainda:
8.1.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratado;
8.1.2. No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará deverá ser comunicada por escrito sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações não resultarem prejuízos à execução dos serviços, mantidas as condições de habilitação e a manutenção das condições estabelecidas no Contrato original; 
8.1.3. Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades competentes, decorrentes da execução do objeto ora contratado;
8.1.4. Executar o objeto deste Contrato de acordo com as exigências do Edital da Licitação e seus Anexos, agindo de boa-fé conforme exigência do Código Civil; 
8.1.5. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
8.1.6. Facilitar e permitir ao CONTRATANTE a qualquer momento, a realização de vistoria e acompanhamento do cumprimento do objeto do Contrato, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade da CONTRATADA, assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização;
8.1.7. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato;
8.1.8. Manter durante toda a vigência do Contrato a garantia integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se fizer necessário; 
8.1.9. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade no cumprimento do Contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
8.1.10. Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato, bem como utilizar o nome da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, sem autorização prévia da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará;
8.1.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
8.1.12. Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusado(s) pelo CONTRATANTE, pelos motivos constantes deste Contrato, correndo por sua conta as despesas decorrentes  desta substituição;
8.1.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pelo CONTRATANTE no prazo máximo de ___ (____) dias, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização;
8.1.14. Cumprir suas obrigações fornecendo produtos de qualidade, que atendam as normas técnicas de fabricação, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação pertinente ao fornecimento e assumindo a responsabilidade por todos os custos incluindo preço de transporte, mão-de-obra para carga e descarga, tributos e demais custos adicionais;
8.1.15. Ocorrendo mudança de locais durante a vigência do Contrato, ficará a CONTRATADA obrigada a cumprir a obrigação contratual nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área pertencente à região de cada localidade da  Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, (na capital ou interior, conforme o caso), sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE e mediante simples comunicação por escrito;
8.1.16. Autorizar e assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar e recusar o fornecimento do(s) material(is) e/ou serviços que não esteja(m) de acordo com as especificações constantes deste Contrato e da proposta da CONTRATADA,  ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do CONTRATANTE eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do Contrato; 
8.1.17. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos, durante a vigência do Contrato.
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Cabe ao CONTRATANTE, além dos encargos previstos na Lei n° 8.666/93, as seguintes obrigações:
9.1.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto deste Contrato por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
9.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato;
9.1.3. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;
9.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais;
9.1.5. Permitir o acesso à CONTRATADA para o cumprimento de suas obrigações;
9.1.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas;
9.1.7. Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação;
9.1.8. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações da Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará,  do Edital de Licitação e seus anexos, que são partes integrantes deste Contrato;
9.1.9. Solicitar que seja reexecutada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações constantes do Edital da Licitação e seus Anexos.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. A fiscalização será exercida por um representante do CONTRATANTE, designado pela autoridade competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e de tudo dará ciência à CONTRATADA, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93.
10.3. O gestor do Contrato pode sustar qualquer entrega que esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.
10.4. No que se refere ao disposto neste Contrato, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento definitivo do material, por meio de ordem bancária para depósito em conta corrente da empresa CONTRATADA, após a apresentação dos seguintes documentos: 
11.1.1. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo setor competente (gestor ou comissão de recebimento)  de que os materiais foram definitivamente recebidos, após apresentação dos documentos abaixo relacionados;
11.1.2. Comprovante da regularidade fiscal e trabalhista , constatada por meio de consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.
11.2. Verificada a existência de irregularidade fiscal ou trabalhista perante o SICAF , sem prejuízo do pagamento, a CONTRATANTE notificará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. (INSTRUÇÃO NORMATIVA/SLTI/MP Nº 4, DE 15 DE OUTUBRO DE 2013 e Lei nº 12.440, de 11 de julho de 2011).
(Obs. 1: Redação de acordo com Mensagem SIASG 074921, de 05 de julho de 2012; 

Obs. 2: Objetivando atender a Lei 12.440, de 07 de julho de 2011, que institui a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, até que o sistema SICAF esteja adaptado para disponibilizar a informação, o sítio www.tst.jus.br/certidao da Justiça do Trabalho do licitante/fornecedor deverá ser consultado para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos (SIASG – Comunica: Mensagem nº 072414 de 25/01/2012). 
11.3. Não obsta a efetuação do pagamento a existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à empresa CONTRATADA, por órgão da Administração Pública.
11.4. A CONTRATADA optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, fica dispensada das retenções, conforme dispuser as normas vigentes.
11.5. Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de optante pelo SIMPLES.
11.6. As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente atestadas por comissão de recebimento ou por servidor da FUNAI oficialmente designado para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, desde que os mesmos tenham sido aceitos e recebidos definitivamente, sem o que não poderá ser feito o pagamento correspondente. 
11.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que lhe tenha sido aplicada ou na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira:
11.7.1. ateste de conformidade de entrega do material; 
11.7.2. apresentação da comprovação da documentação discriminada no caput desta Cláusula. 
11.8. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
11.9. Ocorrendo atraso no pagamento, haverá compensação financeira sobre o valor devido, desde que para tanto a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma e que por essa seja requerida, à base de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da fórmula demonstrada a seguir, para o período compreendido entre a data prevista para o pagamento  e a data do efetivo pagamento:
	EM = I x N x VP   onde:


EM
= encargos moratórios;

N 
= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
= valor da parcela em atraso; e

TX
= percentual da taxa de juros de mora anual;

I
=índice de atualização financeira: 

I       = (TX/100)          I = (6/100) I = 0,00016438

               365                        365

11.10. A Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará não estará sujeito ao pagamento da compensação financeira a que se refere o parágrafo anterior, se o atraso decorrer do fornecimento irregular dos materiais ou com ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas do Contrato.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
12.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei nº 8.666/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
12.2. A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do material até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

12.3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso entre os contratantes. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, bem como no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA, no curso da execução do Contrato, estará sujeita às seguintes penalidades, garantidos o contraditório e a prévia e ampla defesa:  
13.1.1. advertência, com fundamento no art. 87, I, da Lei nº 8.666/1993; 
13.1.2. multa, com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002  e art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 
13.1.3. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e  descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002; 
13.1.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, por prazo não superior a 2 (dois) anos, com fundamento no art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 
13.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fundamento no art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993. 
(OBS.: No processo de aplicação penalidade, o administrador deve optar pelas sanções estabelecidas na Lei nº 10.520 ou na Lei nº 8.666/93, ponderando e justificando a gravidade do descumprimento contratual pela contratada, com os efeitos e amplitude da sanção, observando o entendimento constante dos Acórdãos nº 842/2013-Plenário, nº 3243/2012-Plenário, nº 3439/2012-Plenário e do Parecer nº 08/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU.)

13.1.6. Os valores da multa pela ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, assim considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que responderá pela inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades e da responsabilidades civil e criminal, são:  

13.1.6.1. Até 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor mensal (ou valor da parcela, ou valor total caso o pagamento integral em uma única vez) do contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;
13.1.6.2.  Até 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato (ou valor da parcela, ou valor total caso o pagamento integral em uma única vez), em caso de atraso por período superior ao previsto na alínea anterior até 30 (trinta) dias, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

13.1.6.3. Até 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato (ou valor da parcela, ou valor total caso o pagamento integral em uma única vez), em caso de inexecução total da obrigação assumida, podendo ainda ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

13.2. As sanções previstas nos subitens 13.1.1.; 13.1.3.; 13.1.4. e 13.1.5. do Item 13.1. poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea 13.1.2., facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da notificação, elevando-se o prazo para 10 (dez) dias úteis, no caso da penalidade prevista no subitem 13.1.5. 

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido na Seção de Orçamento, Finanças e Contabilidade do CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, ou será descontado por ocasião do pagamento a ser efetuado pela Coordenação Regional Kayapó Sul do Pará, podendo ainda ser descontado da garantia oferecida ou cobrado judicialmente.

13.4. As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas nos casos para os quais a CONTRATADA não tenha, de qualquer forma, concorrido ou dado causa, devidamente comprovados por escrito e aceitos pelo CONTRATANTE. 

13.5. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE os casos de que trata o item anterior, dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos contados de sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.

13.6. O CONTRATANTE, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação mencionados no Parágrafo Quarto, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, oferecendo por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa.

13.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes atos ilícitos alcançados pela LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013. 

13.8. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
14.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/1993.

14.2. A rescisão deste Contrato pode ser:

14.2.1. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, notificando-se a CONTRATADA;*

14.2.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; ou 

14.2.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

14.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.


14.5. A rescisão deverá ser acompanhada do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e das indenizações e multas.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
15.1. O presente Contrato fundamenta-se:

15.1.1. na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 5.420/2005 e no Decreto nº 7.892/2013 ;
15.1.2. na Lei n° 8.666/93 ;

15.1.3. na Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber.

15.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:

15.2.1. do Edital do Pregão Eletrônico/SRP n° 09/2015 e seus anexos, constante do processo n° 08111000044/2015-89.
15.2.2. da proposta vencedora da CONTRATADA.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato, tanto no Diário Oficial da União, como no Boletim de Serviço da FUNAI, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Subseção/Seção Judiciária da Justiça Federal de Redenção estado do Pará, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, cujo extrato fica registrado no Livro Especial do CONTRATANTE, de acordo com o artigo 60 da Lei nº 8.666/93, o qual, depois de lido, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas, abaixo nomeadas. 

Tucumã – PA, XX de Xxxxxxxxxxxxxxx de XXXX.

___________________________________

Representante legal da CONTRATANTE

___________________________________

Representante legal da CONTRATADA

Testemunhas: 

Nome:__________________________________  Nome:__________________________________ 

RG:____________________________________  RG:____________________________________ 

CPF:___________________________________  CPF:___________________________________

Assinatura:______________________________  Assinatura:______________________________ 
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